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RECLAMANTE: 
1 Endereço 

- 

ADVOGADO 
- 	 - 

Endereço  

RECLAMADO: 

TRAMITAçÃC 

-L 7  

Endereço 	:T:/Fii. 

ADVOGADO 	
)J

3i 
Endereço 

7 ((X C 

OBJETO 

AUTUAÇÃO 

- 

1 Aos 	 dias do mes de 

do ano de mil novecentos e 	 , na Secretaria 

daJunta /queo e Julgamento de 	 - 

autuo a reclamaç 	o...........................................documentos. 

Eu .  Diretor da Secretaria, 

assino este termo 



Siloio Teixeiva 
ADVOGADO 

2xcclentssimo Eellilor Doutor Juiz Presidente da 	JOJ doGoi 
nia-CC. 

JÇA DO TRABALHO 

DTT, 	
DSTRBUQÁO 

jÈ6LL 
S. 0TR1BUIÇÃO 

SILVIO B!üB0S, brasileiro, de squitado, eraprefad; 
residente e domiciliado nesta Capital Av. 'eiao, Ciicara 2, 
Setor Pedro Ludovico, através de seu advofado, abaixo assina - 
do, (mandato junto), inscrito na OB-GO, ob o nQ 1939 de Or 
deni e com escrit6rio proiosiona1 110 OflCWO acaixo impre eco , 
onde receber as intimaoes de estilo vm com respeito e acata 
monto costumeiro a diiia presença do Vossa Ecelncia, apresen 
tar Açao He claaato'ria Trabalhista contra a C0LAiIIIÂ DE ILU-
iJÇO de GOIíiTIA-COLEUZ, enpresa sediada hua Jara,ii. flQ  1115 
Vila Aurora, nesta Capital e assii'.;i o faz pelos fatos e indsam 
tos seuintes: 

Qao o roda ante iniciou sua prestaçto do serviços 
em or&os do estado em data de 03 de março de 1.966, no Parcue' 
Educativo (Horto Florestal e Zoo1ico), cjie na ocasiao perten 
cia a admiriistraço direta do Estado de C-ois. Dn data de 23 
de junho de 1.973, o estado de Goios, atravs da adninistra - 
ço direta doou a Prefeitura Lmicipal de G-oi&iia o complexo - 
do J-Iorto Florestal, njue compreendia o Zoolo'fico, museus, Hati-
ra e uomals componentes. Ja transerncia cte adranstraçao o 
ram aproveitados todos os funciondrios do estado aue passaram' 
a ser empregados da Prefeitura Llunicipal de Goiania, inclusive 
o reclaniento. 

Cuc o reclamante merma1ecou na frefeitura fiunici-

pal atd a data de 10 de janeiro de l.)dO, com a sorna total dos 

períodos, ruancio elTLaO Eoi para a UOI,1LJZ (Comïiaiihia de ilumina 

ço do fanicpio de G-oiania), onde permaneceu ate' sua demisso 
irrefular e injus Ga. 

Que o reclamante conforme se viu pelo t3pico re 
tro mencionado contava jd com muito mais de ILO anos de scrvio 
mbl1cO e na 	do af Li o 49-2 e se J1ÜLCS (l 	ui, ea osti- 
vui, mao poaonao ser demiado a mao ser atravs de inaurito - 
para auurasao de falta frave. 

OAB - 1939 - GO - CPF 021497461/00 

Av. Goiás, 350 Saias 105 e 107 - Centro - Fone 223-6071 Res. 2243419 - Goiânia - Go. 

Or 
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1' 
cSilvio "Ceixeira 

ADVOGADO 

Que o reclamante teve vrios reajustamentos sala 
riais, conforme anotaç3es na sua Carteira do Trabalho, em ame 
xo, e, finalmente, percebendo o salrio de Cr 	262.485,00 	inen 
sais. 

Que o reclamte ale'm da estabilidade por 	tempo 
de serviço, ja qe atin4u mais de 10 anos de trabalho e 	ain 
da por forca do Descreto Estadual flQ 2.108 de 04 de novembro' 
de 1.982, e através de Assembl6ia Geral Etraordinria na 	em 
presa, foi aiaciado com a estabilidade, o que foi aceito 	pe 
lo reclamante, tanto 	fato cít..ie as fie. 55 da Sua Carteira do 
Trabalho está anotada esta coniç.o e a forma como foi 	feita. 
Que tal concessao encontra livre respaldo no art. 444 da CLT e 
o 1&em 132 do art. 165 da Constitu.içao i'ederal. 

A concessg.o da estabilidade no acarreta 61 ,Ius aos 
cofres da empresa e sim oferta 	arantias que no so pecuni. - 
rias. 

A reclamada porém mesmo a despeito da condiçao at 
ela mesmo tinha ofertado ao reclamante, resolveu de plano demi 
tir, puxa e simplesmente, o reclanante, na data de 02 de maio' 
de 1.983, sem, contudo, obedecer as condiç6es inerentes 	esta 
bil:Ldade, ou seja, através de um inqurito para apuração 	de 
falta grave, nos moldes do axt, 853 e segites da CLT. 

Em sendo assim o reclamante quer através da 	pre 
sente, requerer a sua REINTEGRÇ0 ao serviço com recebimentos 
de salios 	demais vantagens, requerendo desde j 	os salrios 
retidos dos meses de maio, 	unho e julho de 1.983, 90 dias 	, 
c.ue n.o sendo depositado at 	a data da primeira audiência, 	do 
bra-se o seu valor e as parcelas em execuçao da sentença. 

E DO 	0ST0, pede e requer respeitosamente a Vos 
sa Excel8iicia que seja notificada a empresa reclamada, 	para' 
comparecer em audiência a ser previamente desigmada, contesta' 
a obrigaçao se quiser e sob pena de revelia e afinal, condena- 
da, a R.EINTEG-RA.R o reclamante nas mesmas funç3es com todas 	as 
garantias, inclusive salrios acrescidos de juros e correç.o - 
salarial sendo que as parcelas vencidas devero ser em dobro. • SALkiIO iET IDO 

90 dias dos meses de maio, 	junho e julho de 1 
O 	 r'.4 	'7C?'7 	,4Cr 1 ,9o3 	•...,.................. 	........... 

TOTAL 	......... 	CiC7G7.455,0O 

3 	 Protesta poa todos os meios de provas em direito' 
permitidas, documentos, depoimento pessoal da redamad.a através — de seu preposto, 	sob pena de confesso, etc, 

a presente reclamaço o valor de Cl.0T.000,00 

ITestes Termos, 
Pede Deferimento. 
G-oiania, 17 de agosto de 1.933 

OAB - 1939 
- 

Av. Golas, 350 - Salas 106 e 107 - Centro - Fone 223-9071 - Res. 224 3419 - (3olSnla 	C-o. 
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CIr,'Ide Souza Frausino Perei .ffae t Ii R A C A O 

OUTORGANTE: 	 SILVIO 	'L3SL, 	 co 	itc, ei:rc.Lo , 

::3sioiYe o (.oLioi1iad.o neot, Caita1 	L. reio øL.- 

	

ra 2,  Se 	2cruio iLtr9oric0. 
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S 1 L V 10 TE 1 X E IRA, brasileiro, casado, advogado, inscrito na O. A. B. - Go. 

sob o n2  1939 e com C. P. F. 02149745100, residente e domiciliado nesta capital e V E R A 

L Ü C I A RI B EI R O M A C H AD O, brasileira, casada, advogada, inscrita na O.A.B. - Go. 

sob o n.° 	 e com C.P.F. 189281531/15, residente e domiciliada nesta capital, com 

escritório profissional à Avenida Goiás, n.° 350, Salas 106/107, Centro, Fone: 223-5071, também 

nesta capital. 

nomeia(m) e constitui(em) o outorgado bastante procurador do(s) outorgante(s), com os poderes 

da cláusula "ad judicia et extra", ou seja, para o foro em geral, assim como perante quais-

quer pessoas jurídicas de direito p6blico1 seus órgãos ministérios e repartições de qualquer 

natureza, jnclusive autarquias e entidades paraestatais, bem como pessoas jurídicas de direito 

privado, sociedades de economia mista ou pessoa física em geral, e ainda com os poderes 

constantes da exceção do art, 38 do C.P. Civil, segundo a exegese do art. 70, §§ ao e 4.0, 

da Lei n.o 4215/63, e mais os poderes necessários para representar o(s) outorgante(s) 

na conciliação a que se referem os arts. 447 e seguintes do C.P. Civil, receber e dar quita-

ção, levantar dinheiro através de guias expedida pela JEJ, Justiça Comum ou Federal, receber 

e endossar cheques nominais1 efetuar levantamento do FGTS através de AM, adjudicar bens, 

impugnar embargos, substabelecer no todo ou em parte, agir em conjunto com outro advogado 

a que darei por bem firme e valioso e especialmente para: ' 

rin, .LaIhio.o. ontra COTLiiLiL I)L 	TI- 

OUTORGADO: 

OBJETO 



RESOLUÇÃO N9 001/83-DR 

A DIRETORIA DA COMPANHIA DE ILUMINAçÃO DO NU 

NICIPIO DE GOIÂNIA - CONLUZ, no uso de suas atribuiç6es estatu-

tãrias e tendo em conta as determinaçaes do Decreto municipal 

n9 930, de 10.11.82, e de acordo com os preceitos da Assemb1ia 

Geral Extraordinária da COMURG, realizada em 19.11.82, 

R E S O L V E: 

Art. 19 Conceder estabilidade 	funcional 

aos atuais servidores da Companhia, ocupantes de emprego perma 

nente, nos termos do titulo IV capitulo VII da CL.T., indepen-

dentemente do prazo estabelecido em seu artigo 492; 

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor nes 

da\a e passa a vigorar a partir das anotaçFes na Carteira de 

ba1o. 

ÇSEEDÊ - SE CIÊNCIA. 

oiã ia, 17 de janeiro de 1983. 

15vs 	eira 	o 	 osde Souza 

DEN'IY ' 	 DIRETOR VIdE -PRESIDE' 

rIq 
	

AT ares 	 Ios Eduardo. ÃlvaresDumont 

DI 
	

NANCE IRO 
	

DIRETOR ADMINISTRATIVO 

COMPANHIA DE ILUMINAÇÃO DO MUNICIPIO DE GOIÂNIA - COMLUZ Av. Santos Dumont,1 122 - Vila Aurora Fones: 233411 



io 	- 	CONTRATO DE TRABALHO 

M. MdIU..T. 1.. R..Â M 
vntç de Ldu u; o 	d.creciy. 

.... ix,,........ 
Eap. do estabctcçimcnto 	 .... 	. . 

Cargo.i.I.<'i .... i..1q)-s.... 
iJPTO. C.B.O. no 

Data admissão .i7./.. de .Q./Y1 	 de 19 /1V.... 
i) 

Registro nO .........'.. . ...................... 

Remuneraio es,dicada 

JÁ ... o... ..... .. /.1./. . .... ..... ........ .... .. 	 — 

Ç2. 	........ 	 .'.. 
7 ............. 
ir a rMotest. 

4 

A CARTEIRA PROFISSIONAL 

Por menos que pareça e por mais trabalho que 

d§ oo Interessado, a carteira profissional é um do-

umontQ Indispensvef 6 proteçto do trabalhador. 

Elemento de qualificação civil e de habilitação 	1 
profissional, a carteira representa também título 

originário para a colocação, para a inscrição Sin-

dical e, ainda, um instrumento prático do contrato 

Individual de trabalho. 

A carteira, pelos lançamentos que recebe, 'ni. 

figura a história de uma vida. Quem a exanilnar, 

logo verá se o portador é um ten,perap'ento aqui. 

etado ou versátil; se ama a profissão osco1hdp ou 
ainda não encontrou a própria vocação; se andou 

de fábrica em fábrica, como uma abelha, ou per 

maneccu no motmo Pstaheiecimpnto subindo a es-

caia profissional. Pode ser um ptndrão de honra. 

Pode ser uma advertência. 

(a) Alexandre Marçondos Filho 

CONTRATO DE TRABAL 

Ile 
Ru 	 .. .N 0  JI11 
Municipro ......f/. 	. i. 

(1 . 

Data admissao 	 ....... c 19 

Regro no ......... fls,'Fictra ....-........... 
1 

Rem cç5o espêcific,a2 ............. 

... 

— 

Lx) TRA8I.iI() E PRVIDÇNCIA SOCIAL 

ii PAkI A MI Ni 1) NM I ONAL 1)1 MÁO.1)f)8Rfl 

visAo D[ IDENJIFICAÇAO E RECSERppOçiig1 

- A-. 

CARIf IRA DE TRA8ÁLHO E 	 OCÂL 

-'- í_) 	.. 	* 

.. 	-. 	1 
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ALTERACÕES DE SALÁRIO 

Aurnentd 
Atimentach, em.', 

 

71 

12 	 ALTERAÇÕES DE SAt.ÁRtO 	
ALTERAÇÕES DE SALAIIO 	 33 
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Aumentado cm 

  

de 
Na ÇunçAo de .C\ 	 / 	

t4I funçAo 	Ç" 	.. 

dê 

c B O 	 . ,r monvo de 	 / 	 C..() ................ 	oto  

1,. 	 / 	 EQM tS5O. 

1/-7 	
L 

pin CS.L .... 
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í. 

AoSr(a) 	 / 

PTO. 

Pelo presente, comunicamos a V. Sa. que não mais convindo a esta empresa manter seu contrato de trabalho, vimos 

por meio deste, rescind(-lo, na forma da legislação pertinente, devendo V. Sa. cessar suas atividades em _1L de  
del9 " 

A partir do dia ________ de ________________ de 19 	, até a data acima referida, sua jornada de trabalho será 
reduzida de duas horas. 

Ao término do prazo deste aviso, deverá V. Sa., apresentar-se ao Departamento de Pessoal, para recebimento das im- 

portâncias que lhe são devidas e cumprimento das demais formalidades exigidas para cessação do Contrato de Trabalho, apre-

sentando a sua Carteira de Trabalho para as devidas anotações. 

Solicitamos a devolução da cópia deste, com o seu ciente. 

ClNTt: __ 

(a) emoreado 

assinatura do responsável legal 
(quando menor) 

Nim 

2104 

CERTIDÀO 

' 

	presentO tÕIh& 
or mkfl. 

09' 

Dnto? de Secretar 

-. 
Indenb 



0. 

• l 

ESTADO DE GOlAS 	- 
C 7(1 	ri D 	 T ' 

DI ;TO 	 TFL DO isoo;j 

5/ 

"CUICULL'Ti VI TAi" 

Ooapu1sgn60 o t LossierU 	2946, 	iteite na 
3eo de Cadastro deste De rtacrito e pertinente a EIILVIO 

BARFO, conssa -tej o segujaite: 

Ïor Decreto 0,e03 de 	rço de 1 966, ou'c]icsdo 
no D.O. de 05 de mflarço do rnesimo, foi rcmedo pra, e 	co- 

exe:cr o cardo de Dire ur do Parque idc3 -tIVo,C_4, 
da Secretaria da Educço e Cu1ra, tendo torrado tosse do 
cargo aos 09 de narço de 1 966. 

Po' Decreto de 30 de a.;osto de 1974, pu'clicsdo 

no D.O. de 10 de setembro de 1 97t. foi nos tsrmros do art. 

cn 1, da Lei 	4.100, de 06 d 	JJ0 dc 1962, 
cxc 	cdo a sedido e a 	rt 	de 1 de jan:iro de 1 971 1 do 
cargo de Dire for do irc 	Educetf':o, 0-9. esi coícs9o, da 
3ecretar!a ds Educaçïo e Ou1 4 ur 

GAi Ii? DODI:focT GT DO D2Li:ETo •ODD - 
L DO .0C:L, em Goiania, aos 10 do rajo de 1 979. 

i:OLD 7IEIE ih0- 	. 335212 
- Dtor Geral- 

or 



('r)TJ 	A 

Ll  

Cetif 	 MM 
:c 	O3 

ccr*. 	 d. 
06 	r 

33 

L\¼) 	 S 

iEïiiECfl 

3 1 tco 
 

) 	 r 	 /• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA 
SUPER1NTENDÊNCIA DO PARQUE MUTIRAMA 

4 
	

CENTRO DE EDUCAÇÃO, RECREAÇÃO E DIVERSÕES 

- 	 T 	. 	20/74 

VF  

O I)IL?O GJJ 1J0 I JTIJ'—Coarc de 

e .Dierccs, no u.so daost,.as a U, ribi2,?cc 	1oic 	e eao 	vi: 

..  

• 	DCrOt3 127 de 13 de Lrço do  

Ift -jitir o 2c- - hoi ditdIO idi3O 	:c. c 	 do' 

O 	 '\ 7, TÏT 	. .T,Tirr\ 	,'( rT.: ( T;flr ' 	 - - --,-- 	- 	--. -- 
J.._. 	..L 	. 	) / 	 . 

Ea 

sa oce.ria entrar..i ca vidor as. a:ce: 	d1 -, 

•' -•dn»:: --  ed(Tr.5 	 d 	icico ao 

3— as dic'ooio?ee e: ocai:a::i :. 

7•__(•_J 71  
.J 	..í 

__._7 	.. 	 ...-.. 	 . 	•,•. 7 
' .LJ 	L. L 

ecroaçao e Divorsoos, aos CLOfZe dias 	dc 	ro 	de 	aJ:.. 	ídi 	.iL i:oa. 

o eot::a 	e cas.Lrc. 	( _/0L1.7-)m 

( 
±1O 	( 

/ 

.7 

/ / 
/ 

MCD. MUT!RAMA 01 2169 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃ0NÇ 

ASSUNTO: Reclainaço aDresentada por 

Notifico-o a comparecer perante esta Junta d 

Conciliação e Julgamento,  
s.  

	

1- 	 -- 	•-M---- 

horas do dia ( 	. 	) do rnc de 

para audiência relativa & rec1amaçEo constante da c5pia anexa. 

O no cornparecirnto de V. Sa. a ref3rda a' 

diência importar& o julgamento da questo cut revelia e a aplicaço 

da pena de confiasio, qtlanto a znatria de fato. 

Nesta audiência dcver V. Sa. estar pre.Gnte 

independente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe fa 

cultado fazer-se substituir pelo gerente ou qt2alquer QutrO preposto 

que tenha conhecimento de fato e cujas daclarç8es ohrigãro o prepo-

nente 

	

-- 	- 	 de 	 de 19 

Diretor da Secretaria 

r'r 	11-1 

CERTIFICO que a presente 

notificaço foi expedida 

fl3ta, data, por vi 

pota1, sob o registro' 

Em 

TRT 1.1.1237 

IV 



JU NÍÍADA 
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Expo 1). L :rra 

uz C:S :st. 11.j-r 	,tJo 

PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	7roc. 27/3  

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ATA DE AUDIÊNCIA realizada ao processo n9 1 a. JCJ _42!3_ 

Aos 	17 dias do ms de 	novembro 	do ano de 83_ ,  

as 	12:40 	horas, em sua sede, reufliUSe a 	1 	a.  Junta 	de 

ConciliaÇÃO e Julgamento de 	Goinia 	
, sob a Presi- 

dncia do MM. Juiz do Trabalho, Dr. 	platonTeixeir° de Azevodo Filho 

	

presentes os srs. 	Dj1 Viano 

Vogal representante dos empregadores e Expedito Domineos Bezerra _____ 

...........................,-..-- 

	..-. .,.. 

Vogal representante dos empregados, para 	
Iflstruço e Ju1'ament 

SILVIO BARBOSA 
da reci amaço ajuizada por - 

contra 	CIA DE ILUMINAÇO DE GOINIACOIUZ 

relativa a 	Ritgço 	-• 

no valor de Cr$ 

Aberta a audincia foram, de ordem do MM. Juiz Presiden- 

te, apregoadas as partes, s 12,50 horas, presentes amhas 

A recdc apresentou defeso acorponhada de docunentos. 

Cone i 1 iaçO recusadOs 

Preclusa a prova documental 

Vista ao recte pelo prazo de 05 dias a -).orl; ir de se- 

s 
	 gunda Feira (21 nov.83) prximn 

PROSSEGLJ 1 ENTO: 
	7s1 	- E. 

Âs 12,54 horas, suspende u-se. a audi 	nc ia 

IF 
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(DN\UG 
Companhia de UrbanizaçÕo de Gokink 

Excelent:íssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da la  Junta de 

Conci1iaço e JUlgamento da Comarca de Goiânia. 

DA 

A COMPANHIA DE ILUMINAÇÃO DO MUNICf 

PIO DE GOIÂNIA - COMLUZ, com sede nesta Capital à Avenida 

Santos Dumont, nQ 1.122, Vila Aurora, portadora do C.G.C. / 

MF. 02.756.427/0001 - 40, subsidiria integral da Companhia 

de Urbanização de Goiânia - COMURG, representada pelos Dire 

tores Presidente e Financeiro, SEBASTIÃO CARLOS DE OLIVEIRA 

e SEBASTIÀO ARANTES, respectivamente, quer e vem à presença 

de Vossa Excelência, com o m.ximo acatamento, por seu advo-

gado e procurador que esta assina (m.J. ), nos autos da re - 

clamatSria trabalhista em que reclamada, sendo reclamante 

SILVIO BARBOSA, apresentar Contestaço, expondo como segue' 

para a final requerer: 

1 - Que, foi o reclamante admitido' 

como empregado desta Empresa no dia 28/01/80, sob o regime' 

ce1itrio, no cargo de Almoxarife, percebendo o salrio fi-

xo mensal de Cr$ 262.485,00 (Duzentos e Sessenta e Dois Mil 

e Quatrocentos e OItenta e Cinco Cruzeiros ) à época de seu 

desligamento. 

2 - Que, neste cargo permaneceu at 

COD. 01-15-01 



c 
(Dt4\UG 
Companhia de Urbanizaçôo de GoiÔnk 

o dia 01/04/83, quando seus serviços tornaram-se desnecess 

rios aos interesses da Empresa, havendo em consequência sua 

rescisão contratual, aps lhe serem pagas as parcelas de di 

reito, conforme doc. anexo. 

3 - Que, causou-nos surpresa a pre-

sente rec1amatria trabalhista, unia vez que dívida alguma 

paira a respeito dos critérios adotados por esta Empresa 

sempre baseados na legis1aço vigente. 

M.M. Juiz, vem o reclamante alegan 

do estabilidade por mais de 10 (dez) anos de serviços, base 

ado no art. 492 da CLT, juntando perÍodos de trabalho 	em 

que teve 03 (treis) empregadores distintos, sendo eles: 	o 

Estado de Gois, o MunicÍpio de Goiânia e por ultimo a Em-

presa reclamada, de 28 de janeiro de 1.980 a 01 de abril de 

1.983,num visÍvel equivoco, querendo fazer crer que houve 

Ts ucess.o de empregadores't. Considera-se empregador - diz o 

art. 29 da CLT-Lt empresa,individual ou coletiva, que, assu-

mindo os riscos da atividade econômica, assalaria e diriget 

a prestaço pessoal de serviços". 

Quanto .. reintegraço do reclamante 

aos quadros da emprepor força da estabilidade anotada em 

sua CTPS, concedida pelo famoso "decreto eleitoreito", 930, 

de 10 de novembro de 1.982, que o patrono do reclamante 	o 

confunde com o estadual 2.108, acolhido irregularmente 	em 

Assembleia Geral pela reclamada, no deve prosperar, confor 

me demonstramos a seguir: 

COD. 01-15-01 



c 
(DNNUG 
Companhki de Urbanização de Gokink 

A estabilidade pretendida em razão do 

acima citadc Decreto, que e antes de tudo inconstitucional e tambm 

ilegal, posto que especialmente editado com objetivo eleitoreiro, 

esbarra no disposto no art. 9  da Lei Federal n 6.978 de 19/01/82, 

que veda a pratica de ato que vise beneficiar ou prejudicar funcio-

nrios, no período pra-eleitoral (90  dias) at o final do mandato 

do governador. 

As normas constitucionais nos planos 

federal, estadual e municipal, ao exigirem a ediço de lei autoriza 

tiva para concessão de estabilidade, atribuiram a iniciativa ao che 

fe do poder executivo, mediante prvia autorizaço legislativa do 

poder competente. 

No presente caso, o chefe do poder exe- 

cutivo, num ato de irresponsabilidade, desrespeito a 1egislaço, 

exorbitando nos atos de sua competência, editando c referido decre-

to, que tornou-se nulo de pleno direito, e como tal no pode gerar 7  

vantagem alguma. 

Vale ressaltar ainda, que o art. 121, 

da Lei 0rgnica dos Municipios (Lei nQ 8.268, de 11/07/77),  dispe' 

4 "somente atravs de lei pode-se dispor sobre o regime jurídico dos' 

servidores piiblicos do município, a forma e condiçes de provimento 

dos cargos plíblicos e as condiçes para aquisigo estabilidade" e 

tal despositivo encontra perfeita ressonância do art. 109,  III da 

Constituição Federal. (grifamos) 

Assim o Decreto em questo (930/82) anu 

lado pelo Decreto n2 274/83 (doc.j.) no pode gerar direitos, tor-' 

nando por consequência, sem nenhum efeito a Ata da AGE realizada pe 

la reclamada, que originou do mesmo decreto, na tentativa de conva- 

COD. 01-15-01 



c 	2 
(DNUG 
Companhia de Urbanizaçõo de Gdânk 

lida-lo. 

Smu1a 473 do STF: "A administração po-

de anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tor- 1  

nam ilegais, por que deles no se originam direitos; ou revog.-los, 

por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos, e ressalvada em todos os casos, a apreciaç.o judicialTt. 

Sirnula 346 do STF: "A administraço pli- 

blica pode declarar a nulidade dos seus prprios atos". 

Ademais, a mencionada Ata da AGE 	que 

tinha por escopo a convalidaço do Cec. 930/82, no foi levada 	a 

registro e to pouco arquivada perante a Junta Comercial, desobede-

cendo as normas contidas no art. 73, do Dec. 5.765/66, a que esta 

subordinada a reclamada, no tendo assim, respaldo legal para sur - 

tir efeitos contra terceiros ou para si mesma. 

Dinalmente, 	clara a incoinpatibilida- 

de da estabilidade pretendida, com o regime furiditrio pelo qual op-

tou o reclamante, em 28/01/80, quando foi contratado pela reclama - 

da, seno fejamcs: 

!TA OPÇ0 GERA A PERDA DA ESTABILIDADE 

OU DA POSSIBILIDADE DO EMPREGADO VIR A ADQUIRÍ-LA'. (TST. -RR1846/77 

Ccqueijo Costa, Ac. T.P., 447/80,  DJU. 23.06.80, P. 3.752, in autor 

e obra, cts. pg. 304) 

"A DOBRA IDENIZATÓRIA DEVIDA AI 	A 

DATA EM QUE O EMPREGADO OPTA PELO FGTS, PORQUANTO INCOMPATÍVEL 

TAL REGIME COM O DA CLI'," (TST. RR 3058/73, 29 Turma, DJU, de 11.07. 

75, pg. 5.015). 

COD. 01-15-01 



c 
(DN\URG 
Companhia de Urbanizaçõo de GokinKJ 

N.o h. duvida pois, o ato sc res - 

sente com toda evidência, de vício insanvel, que o torna nulo 

de pleno direito, posto que e inquestionvel a sua desconformi 

dade com os preceitos que regem a mataria. 

E, sendo o ato ou os atos que con-

sederam a pretendida estabilidade, nulos, no gerou nenhum di-

reito para o reclamante, que alega inclusive anotaço dc' bene-

fício em sua CTPS. 

Pelos argumentos acima concluimos 

no ter fundamento a pretenso do reclamante de receber sal-

rio retido de 90 dias, por noenhuma das estabilidades pre-

tendidas. 

Ante o exposto, requer a reclamada, 

se digne Vossa Excelência, de julgar improcedente o pedido do, 

recllamante em todos os seus termos, condenando-o nas cominaçes 

de lei. 

Protesta provar o que alega, median 

te as provas j . apresentadas e por todos os meios de prova em 

direito admitidos, inclusive pelo depoimento pessoal do recla - 

mante que se pede sob çena de confesso e testemunhal. 

P. Deferimento 

Goinia, lo demb o de 1.983. 

/ 

C1LI0 HOLA DA FREITAS 

Assessor JurÍdico 

OAB-G0 5.239 

COD. 0115-01 
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BÇ1ÃJLE CTTJ BE TRPALO 
[]POR 	PEDIDO 	DE 	DISPENSN 

OPTANTE Q POR ACORDO 

Do OPTANTE CNPOR DISPENSA SEM JUSTA CAUSA 

POR 	DISPENSA 	COM JUSTA CAuSA 

CI 	DE 	ILLT:fl;AÇO DO U?'ICiPIO DL COIIA 	COLUZ. 
EDsÇO 

AV; 	AT0S 	DUCI'.T IN P 1.122 VILA ALT0RA 
ATMOADE —  

I1uiinaçao Publica 
CGCJMF N 

. 	O 2 .75 6 .427/000k_40 
rRjrJ 	o 	s 

EEGADO NDA CTPS 

SILVIO DARDOSA 52342 3Ç6 
EEGISTO N • CAe.iO ADISSAO t 

010 .ix;rife n 	12 EA 	2 	01 
DfS1IOAM(TQ 	 AVISO PVIO D€CLARAÇAO DE OPÇÂO 	 wIOe R[MUNERAÇAO 

01 04 0 / 	 J9 83 04 8 	28. 	ol 	80 	2.45,00 19 	 ., 

DISCRIMiNAÇÃO DAS VERBAS PAGAS 

Indenização 	....... 	............. ...anos CrS  Comissões .............................. Cr$  
20 Dias 174.900 00 

Aviso 	Prévio 	.............................. Cr$ Horas 	Extras 	...........................Cr$  

13.° 	Salário 	. .4/1.2.................... Cr$ 87. 	. 	9 	, 00 	Gratificação ............................Cr$  

Salário - Familia ........................... Cr $ Z 	U / .3 	OU 	Ad. 	Perkulosidade ..... .......... 	...... Cr $ — 

Férkjs 	Vencidas ........................... Cr$  Ad. 	Insalubridade ....................... Cr$  

/12 6 	6"l 	" 
...................Férias 	Proporcionais ....... CrS — ' Ad. 	Noturno ...........................Cr$  

Prej.ulgado 	14/65 ......................... Cr$  FGTS - Quitação ........ ............... Cr$....  

Preju!9ado 	20/66 .................. ....... Cr$ __________________ FGTS 	mês 	anterior ............... . .... Cr$ 

Soldo 	de 	Salários 	........................ Cr$  FGTS - 	13.° 	Solário ......... . ......... C___J 

......................... Cr$ FGTS. 10% s/ Cr$ 	 ....Cr$ •• 	' 

FGTS - 	10%c.'Cr$ ................. ..... W. 	..— D-rTT'T 
TOTAL 	BRUTO ........................Cr$  

D E 5 C O N T OS 
O 	r1 

Previdência 	.... ..... Cr$.....L 
' 	 r Q r • u 	Qj 

Previdência 	13.° 	Salório ... ... ............ Cr $ — 2 

Adiantamentos ........................ .... Cr$  

P. 	
........................ Cr$ 	27.21S,0O 

.......................................... Cr $ _____________ ......... 	...... 	 O $ 

TOTAL_LÍQUIDO ..... 	-f  .............. 

Recebi da firmo acima o quantia liquiclo de Cr$....3.2.L....Ç.S,.1.S.... 

ovec ntose .-I.x 	......e 	 Çç 	....... e 	.P.! 	 ............................ 

em moeda corrente do país, ou pelo cheque visado n.° ............................................. ............ ......................... contra o Banco ..................... ........ ....... . 

....................................... . ........... ..... ................................... .....como pagamento de meus direios no rescisão conuratuol. 

............ de.. 	 C'--...........de 

... 

OXuMEEOs AP*S€ITADOS 

O 	do ,,%c.,do. PJ,.. qocrndc 

pc;a M.,!e.nCIçlOO  do Lona 
,la M 
de 	noo J Vea 

	

'.. o' 1cr.a Eeg.o d. 	oyodo 

Í' 	de '.Exfko e 
Li 

o 
ri L_J 

/ Á / 
77 rz. 
.f. 	•'/." 

Ç.'D.i....'............................ 
APPO 

rI'/i'ODY.YL 	13 Ç.eEO DE 1401 

2 u 2 ( 	,RÍ\E 0PF L 
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FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO' 
Ler E) 	5 107 Ce 13 de Setembro de 190E 

REGULAMENTADA DEC. 5920 DE 20 DE DELEMdRO DE 1966 

DECLARAÇÏiO flE OPCJO 

SILVIO BAEU ......
RBOSA 

(nome do enrpreeado por enlenso) 

portador da Carteira Profissiona' fl.°  .... ..52.342 ....... s.r.ie .... 39.. ............... ..... ........ ......... , empregado da 

empresa ..ÇQML.UZ........Ci.a.....de....I1urniço....dO...MUfliC.i.P±O...de...GOiaflia 
(denmrnaç3o da empresa) 

sito . 	Santos .Dumont n2 112. .jaAurp 
(endereço) 

, 	Estado ................................. ....... .. ..... .... ..... .... 

declaro, 	para 	todos os fins, que, nesta data, exerço a 	opção 	pelo regime 	do 

REGULAMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, aprovado 
O 	rrsrr's'% 	f5f% J 	 1 

peio ue..reiu ii. 	 ue Lv 	 ua 	rr,'. 

............... 	 oini.a ....... 2.8 ....de ... 	 1.980 
(Local e d3t3( 

............... 

)mpressAo dactdoscõpiCa. auando 	
- 	 (assinatura) 

se tratar de analfabeto 

TESTEMUNHAS: 

1 .0..................................................................................... 

2 .a............................................................................................. 

(assrs(ente \esponsavrl Ieçaf pelo menor. unrrJu cor,be,) 

E 

RECEBEMOS O ORIGINAL 

DATA............................../..............................  ....... ......../ 19.................. 
a 

(ESCREVER NA CÓPIA( 

ág 

NSTRUÇÕFS 

- O ernpre3cdo a.sirro os duos vias do corto de opção; 

2 - En!egc o Carteiro Prp(issiono( poro o anotação do suo opCão, conforme modero acoixo; 

3 - Recebe o cópia com o ecibo firmado peio empresa, datado; 

4 - A empresa çnotarà no suo Fichc ou Livro de Reistro de Empregadas, e na Carreira F'rofissrona( do optor'te o seoa,nIe 

'Em. ... ......... ... ........ ............ ....... ........ .... ........... .... ...... ............ optou peio sisfema estabelecido na lei n. 	5107, (!eo 13 ne sç'nmbro de 1965, 

que estabeleceu ci fundo de Goranrio do Tempo de Ser,ço. 

(carimbo e ossinoturc) 

............... 	L_ 

Os depósitos na conta inculd do emptegado. decorrente da Ler n.' 5.10' de 13 de s''hro de 19d6, são luros no. 

Aqerrcrc do 	Banco .................................................................................................................................................................................................................. 

ocobzodo di 	Rua.......... ...... .. ..................... ........... ............ 	.............. ....... ..... .... .................... ....... ............... .n. 	.............................................................. 

e 

1 



. 

Crtôr 
1 



.. 	••• 	,• 
	

: : . 	 de 	mncção do MLÍ cípo de Goãnk . 	. 	. e 

N\LUZ •" . 
. 	 RUA JARAGUÁ N ° . 1112 -- \IILA AURORA 

CCC 02.756À27/0001-40 j 
FONE: 233-7518 / 

- - i± 
-__- 

ACiONA1IDADL 	TrsILis O  LOCAL DE NASCIMENTO ESTADO 

1rnA1ArENAscMNTo2/'9JJ_______  
ESTADOCL R' S Ul i IIi.c 	12J DATA 	REGI 	) 

Íc'ÕNJUGE GRAU DE INSTRUÇÃO: 	22 Grau 
EN - IIiJiiC uiI T 	 _IIITIiTITT ±j/ 

F. CAIXA POSTAL  L 

- CARTE 1 R 	POS I ON AL N023 	2 - 	SÉ RI E 	) 	ESTA DOEM LSOP 	G' 	' 
CAI1iLII'A DEIDrNTIDADEN 	O )3 sÊRIc LLÕEXPEDIDORTO3GP A - jo/j A1 A 01 	C 

C[HTIFLA000f REsERVISTAN 	2JJ+D IATEGORIA 	 RM  DAAJL/ - 
i(TyiODFELEifORN 	b.E3 ZONATEOnEt 	SEÇÃO: 	2I 	[ST.EMSSOR:OiS DATA//I1/7 

cí 	\ 	Oot3-25ro 
_________ 

  S/PAsEPNO 100266998 
A 	Ç 

S CARTEIRA DE SAUDE N 	O0f1 r7 DATA: 	2f7GI/SO. 	VALIDADE: 

RTE'A 	I2I I 
-.-_.------------------.-------------------------------------.---------.------. 

OAïA RETRAAC/.O  
AT 	 ANTECEOE NT ES  EMISSOR:_____  

PARA ESTRANGEIROS DATA DA CHEGADA AO BRASIL: 	 NATURALIZADO: 	 DATA DA NATURALIZAÇÃO: 

CARrEIRA DE ESTRANGEIRO 	 - 	SÉR 	EMISSOR: 	 DATA.  

É CASADOIA)_COM BF1ASILEIRA(0): 	NACIONALIDADE DOS FILHOS: 

BANCO 

MUDANÇA DE E NDE DE ÇO 

HISTÓRICO DA ADMISSÃO 

HORÃRIO DE TRABALHO 

DEPENDENTES 	 PARENTESCO 	DATA/NASC 

- 	 L 
(&1  

- 	 - - 	 '- 

.2 3_DE Jfl0jrQ 	_N 	o 

,! 

S; ARO C$ 

i3.5 C) ,O0 
íO0r'A DE DT 

i. 
O q AT FICA Ão 

1 
LOTA ÇXO 

COCL1UZ 
FuNÇÂQ 

e 

P4JI1A  

11 SEGAR DIREITO 

. 	. 2* 
:1 

'1 

MOTIVO DA DISPENSA 

ONCESSÂOI N9 REGISTRO INP LIVROI N9 FLs. 1 CARTÓRIO IBAIXA 	1 VISTO FISC 

AUTENTICAÇÃO DO M.Tb. 



__ 	 PRIODO D 	 [_rEIJ 	LE 	 I 
jij 	 :IT I: 	[TL :1 	ii 	iiuiIiii1 	i'II±_ 	IIi±'I1 	i 1111u11111 II1 

-r 	 -- 
_______ 	 _____ 	

ii 711 1I111i1111T1TI L 11111j11111111 	JJ11 
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OBSERVACÕES 
RECIBO 	DE 	DOCUMENTOS 

RECEBI DA COMPANHiA DE URBANIZAÇÃO DE GOIÂNIA, 	A 	CARTEIRA 	DE 

TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL E TODOS COCUMENTCS POR MIM ENTIEOLS 

'A 	DIViSÃO DE PESSOAL, DCSTA 	CIA. NA  DATA ESPECIFC;-DA 



ANO 

' 	.-.A ".Qr '4i 

PTSPASEP 100762669 98 
197 

Nome: SILV0 I3ARI3OSA 

-- - 	 I 	1VVVWV1IVVY 	O....-. 

Ficha Financefta-. 
CPF.004 . 322 . 451/20 
M.+ 1'ni,. • ('1 (\ 

N I..flJI jtj% 	LUø. 	Z, 	ii 	h. 0.J 	V -L-LCL 	ttU 1 J1 ct. 	 JL.' 

Cargo: 	Allrnocharife 	 Diretoria: 	 Divlstto: 	Material 

AdmigRao: 	28.01.80. 	 SuperIntendnc1a: 	 Gr'ncla: 

Í)ISCRIMINAÇÃO .JAN. FEV. MAR. - ABR. MAl. 	- •JIJN. JUL. 	- AGO. TTE 
iYcicrio 3j,OO  oC,uL 52 _260,00 52 26O700 r /) 

j_eJjço .52J 0O  / 7 _500,00 7 500,00 , 	 ,rn, 00 j5_00Ü 

Grat.joraTrah.  

iLFn(Ua 240,00  61 Ç2 239,60 17.82  356,0 - L_._ iL.i h" - i  1  ~7  
V (u'ra 	tli 	Caixa  

Dii. Yendmenlo  

flGraIFunçâo  
rm.sL Família 240,00 

 

O WI. hera Trb.  

E litra 	Fura  
N Tu. 	insalub. - 

_4700  

1.° Salário  

0TAL BRUTO 8 	10 QQ 59.999,60 o. 4 - 	- TIT ZT.  L]72(Z4M1Z=—  
1. K .  P .  S. _LJ!L Q Lf• / UL) 	A T7 _.-goo - 7. CL 

___- 1.857,00 -__ 2.802200 

O 
E 
s 

C . 

	 - - 
LmJ!lXEFE  

519,65 210,00 j 210 . 00  
_____ 

O CRPEMI PECULIO J 	302,00  ,j Qj400 651,00 _j5 	1, oa ..j 631, c.o í22 
N r 9oEz ____________ ____________ _________ __________ . 	 - 

j5j429Ç  L ) tl,0Q 7__571,00 7 571,U0 '- 

________- 

7 571,00 
- - ----- 

_Z.L-,CL  
---.----- ----.--- 

s ÇiLLfQ ~D ,  
_15.Q 

au 
1 _280,00 799, 00 - 

21 .91 5, 00  21.915,00  
................ . . . ......... . ...... ............ ......... ... . . ........ 
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FO H A 	F! N A N C E 1 R 	 . 	19Ô3 

Noine: snvio 	 C.P.V. 00432245120 	 21H.11O076266993 

52342 s/ 396 
LUTGXARIFE N. 	12 	 C. r'rOhW1a: 

t)R 	 YATEIR-IAL  : 	DO 
.\druiso: 	28.01.80  

DI3CRIMrAÇAO 	 JAJ. 	 FE'J. 	 MAR. 	- 	MAL 	 JUN. 	 JUL. 	 AGO 	 SET 	 3v 	 nz. 
Vei 	aIarIo 

- 
96 00 /' 

r 

FuncSo  

GratdeRepres. .... 	..-.. .. 	. 1 
Sal. 	Familia  .060 
DLVenc i mento --------.----.-.-. -.---.. 	... •..-..-..-•.-- -.. 1 	-.-.-------.----- - 	--- .. ---. -.-- 
Df. Grat. Função - .._. .. .... . .. 

VDf. S31. Família .----.---.--.-..- -...----....---.....- .. - .--.- ....-..--.-. 

A 	HoraExtra . 	.. . ........ 

- 
.............. 

. 
N 

Tx.lnsalub - 
........ ........... 

.. 

Tx. 	Pericul. -- - - 
13.9 Salário 

___ 
N . /J0 .00 

----------..-- --- --. ...... . ... 

. ------•r-------•----------• 

.. 
S 6'.2,.96O0 -. 

.. 	......... 
. 	.. 

IIII1 

.. 	.................. ...................................................... 

-- 
.................... 

iHEEEïjEiTIT T:_--H 
TU1AL BRUTO In 

JJi 	1Í4Í]L 	 .... 
Faltas  

L1 	Cont. Sindical__ 	 . .. 	 - 

E 	Refeitório 

S SContribuçao 	 O 	 0600 

CAPEMIP1CLaO 	 - 

N Enp. CÂPEMI 	 / 5') ÔO . 

J 	'2L 60. 	0  

4i.ir 	 L129? 
' ..................__4 	2L2 -- 

---------------------'--L 	-..- 	----- 

--------- - - ----------- 



DE P EN 1) F NT ES 

N O M E 	
RuI3ç/;cam 	rta 

c• S.rvucr 

ff1 ------- 	--- 	. 
__ 	FI$fl 	14 

I1 

02 

01 

()3 

pERJ:o AQuIsIT1vo 	 FERIODO DE (ÕÜ 	 U di 

DE 	 A 	 DE 	 dh 

o ----------  --.--- --- 	- 	-- 	-- --- - ----------------------------..-- - 	------ -- -- 	------ 	-- 	-- H 
R ------  -- -- ------ 

H s - 
t -,,- --- _._-____J ----- - -. --.------- 

(rfta de Sade 	
Vadade 

u 
	/ 

- - ---------... ---. 

CONTROLE DL L I O E N Ç  A 

PELA 	OM LUZ  
_________ 	 ..•.--..- 

1 IN o -  
-- 	 N o 	 1 	 N c 

N.o 	
- 	 tNo 

• 	-. 	- 	 . ----- 

N.o 	
:o 	 - 

No 	 1 	 No 

No 	
jJ.

- 	. 	 -- 
- 	 No 	 - 	 - - 	 -- 	 -• 

--

N.o .i....... .•• 

O U T R A S ÇOE So 



• Ficha Financeira : 	 ° i.o 

CPF. 004.322 .451/ 20 	PIS/PASEP 
Nrnm: SILVI0BARB0A 
Ftrco 	Rua 72 n2 	433 apt2 	104B 	 Mat. Fune.: 	 Banco: 

 Cargo: Almoxarife(D±V.Material) 	N-12 	
Diretoria: 	 Divio: 

AdmI8Ao: 	28.01.1980 	 Superintendência: 	 Gerência: 

DISCRI\tPAÇÃO JAN. F'EV. MAR. AI3R. MAl. 

6.O56,00 
JUN. 

TEu,u 
JUL. 

57õo 
A(iU. EF. 

 5TTT 
OUT. NOV.

Ji  
Venc__Salário 18 500 00 

7.500.00 

26.066.00 

0Oí.) 

, 
7.500.00 /.500.00 7.500,00 •.»- i.500.0C 

C'aLdefunçáo 

______ -______ ________ 

ora_Tra b.  _________ ______ -_______ _________  

PrrIo 	Os s lid.  

LfrdiQ_ 
VjÇaIxa_  
A Dii. Vencimento  

1 WLCrat.Ft'nCàO  

A W.Sat.FamHI!.  

E 
GLjU!jb..  

Hera 	Extra  
N 

31 	L1 
13. 0  Sio__ 

 

1OF\L BRUEO 
___________________ 5( - 

t 	00 
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CcxTpanhia de Urbanizaçôo de GoÕnk 

CARTA DE PREPOSTo 

Pela presente, a COMPANHIA DE URBANIZAÇÃO DE 

GOIÂNIA COMURG, neste ato representada pelo Diretor Presi - 

dente, SEBASTIÃO CARLOS DE OLIVEIRA, nomeia e constitui como 

prepostos da Empresa perante a Justiça do Trabalho, seus 	As 

sessores JurÍdicos JOS ALVES ROI)RIGUES, CTLIO HOLANDA 	F R E I 

TAS, GERSON CURADO PUCCI, ROSANA CRISTINA MENDONÇA DAMIÃO TEI 

XEIRA, MARIA CANDIDA BALDAN DAYRELL FLEEJRY e VALDIR FERREIRA, 

outorgando-lhes os poderes necessrios a boa e fiel represen-

taço da Empresa. 

Goiânia, 30 de maio de 1983. 

44K 
SEBASTIAd CARLOS DE OLIVEIRA 

Diretor Presidej9i)/ 
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José Ci 	5 
ET ASSISTENTE DO DI1 OR DE SECRARIA 

la JCJ - 	.NIA - GO 

Vistos os autos. 

No há mais razo deste processo 

continuar fora de pauta. O S.T.F. já 

julgou a representaço a ele conexa. 

Inclua—se em pauta para o dia 

• 	 LJ/Z/198L, sJ' 	horas, 

• 

Go __  

Platon Teixeira Te Azevedo FlIho  
JtJIZ CO TRABALHO 

a 

TiT 1.1J365 	 GRÂ?ICA T 



$ PODER JUDICIÂRO 

Ju;tica do Trbho 10 Regik  

JUNTA DE CONCLAÇÀO E JULGAMENTO 

Notif, NP 
e 03/84 

Proc. N2  

M.,  

RECLAMANTE 

NOTIFICAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
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RECLAMADA 

2,ariO da Ç, raçaS t. etxeLM 

Tio. jdtoiIt° 

Fcli V. Sa. notfícado de que no di 

de. . .......-.-...-......-"..-.-.'".' ..,-,'..... 	
horas. 

.................. nestaJunta, 	à 	....................................................................... 1 - - ..............   

seráre&iada 	ad6nci8 	cl 	............................................................................................. 

reiatva ao procesw acima retendo. 

Em......... 

Diretor da Secretaria 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA M. TRABALHO 

•"$ 	Junta de Conciliaçao e Julgamento 

Aos 	dias do ms de 	 do ano de 	em sua sede, 

reuniu-se a 	Junta de Conci1iaço e Julgamento de 

presentes o iaI. juiz do Tribunal Presidente e os Srs. Vogais 

que abaixo assinam para audiência relativa ao Proc. Q 	 JCJ - 

/ 	, em que so partes 

e 

Às 	hs. e 	min. £orair. apregeadas as partes. 

• fP 

, 	JUl7)() 	l '11-10 

1). 13:eirz 

z ci DPreador 	 Juiz Clasststa xnprcgado 
jui 

j jj 

9's ~-~ ~-' , 
'2-~ 

1'i'T i1L:O7 
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17 JLs o as j,  dezembro 	do eo de 1.984, re- 

? L j'j:y 	de Con es o. o e 	 o e GOiiiia-Go. 

rrej- es o(o) i'.E J12dz(a Presiáen- e oe Srs, Jo -e 	- e o 
as 	a ra, 	o 	reiv a 3D p 	o ;.c.. 	2487 / 83 

orrre porte: 	SÍLVIO BARBOSA 

CIA. DE ILUMINAÇÃO DE GOIÂNIA 

e Fec]Ao(s, reeecj7nei - e 

Ào 	14,40 	I'iors, 	a audioí, forern,de ordei d( 

1I. Juiz.e- ?re Je:e, ooredoad.e 	s 1orto 	ausentes ambas. 

A seguir, proferiu a Junta a seguinte deciso: 

Vistos os autos. 

SÍLVI0 BARBOSA, qualificado na inicial, reclamou da CONPANHIA 

DE ILUMINAÇÃO DE GOIÂNIA-COMLUZ alegando que iniciou sua presta 

ço de serviços em 6rgos do Estado em 03.03.66; que em 10.01.80 

foi colocado à disposição da COMLUZ(CL MPPINHIA DE ILUNINAÇXO DO' 

MUNICÍPIO DE GOIANIAJ que goza de estabilidade; que foi injusta-

mente demitido pela recda,., em 02.05.83.Pede:reintegraço com sa 

lários e demais vantagens e salários lEtidos. 

Juntou os docs. de fls. 04/09. 

Defendendo-se, disse a recda. que o recte. foi admitido em 28. 

01.80 e, demitido em 12.04.83; que no há falar em estabilidade; 

que o recte. fez opção pelo regime do FGTS, na data da adm±sso' 

pela empresa recda; que os salários retidos so indevidos.Pede a 

improced&icia da aço. 

Juntou os docs. de fls. 17/25. 

Sem mais provas. 

Raz6es finais e conciliaga prejudicadas. 

A causa tem o valor de Crfl.00O.00O,OO. 

O RELATÓRIO. 

A recda. no contestou o fato de que o autor trabalha desde - 

1966 no Parque Educativo (Horto Florestal e zoológico), que foi 

doado pelo Estado de Goiás ao Município de Goi.nia. Isso quer di 

zer que houve um sucessor de p, digo, isso cjue:c d er gue houve' 

urna sucesso de pessoas em um dos pólos da relaç3.o jurôica, que 

TT 1.1.1207 



- T. - TRUNAL REGIONAL DO TRA8ALHO DA ice flEGtÂO 	 £1. 02 

foi apenas uma. O contrato de trabalho no sofreu soluço de 

continuidade, razo pela qual os prazos se somam. 

A recda. faz parte da administraço municipal e é contro 

Lada pela Prefeitura de Goiânia, hipótese típica do § 22,do' 

Art. 29, da CLT. 

O contrato de trabalho com o Município de Goiânia e o o-

corrido com a recda. devem ser tidos como um só, e logicarnen 

te, os prazos também somam-se. 

De forma, o recte. possui mais de dez anos no serviço, 

e por força do Art. 492 da CLT., somente poderia ser edispen 

sado por meio de inquérito para apuração de falta grave, o 

que no foi feito. 

Assim, deve ser reintegrado. 

os salários pleiteados decorrem da reintegração. 

No há falar em dobra Lace à contestação e também porque 

no houve ainda a rescisão contratual. 

Ante o exposto, resolve a la JCJ. de Goinia-Go., por mal 

cria, vencido o Sr. Vogal Rep. dos Empregadores, julgar PROCE 

DENTE, EM PARTE, a reclamatória, para condenar a COMPANHIA DE 

ILUMINAçXO DO MUNICÍPIO DE GOINIACOMLUZ a reintegrar o SR. 

SÍLVIO BARBOSA no serviço, e pagar-lhe os salários pleiteados 

na inicial. 

Custas, pela recda., ho importe de C484.784,00, calculadas 

sobre Cr$3.000.000,00, valor arbitrado à condenaço. 

Intimem-Se as partes. 

Nada maiS. 

Platurt Te ixeira de 4zeredo Pilho 
JUIZ DO T '3LHO 

\ Dou je/ jLrr 	 j.e1,tiitiu 1). 13j:erra 

Juiz CIassja1npregador 	"Juiz CLusista ki.inprcgado 

1 

IT 1.1.1365 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÂO E JULGAMENTO 

NotificaçO nÇ' 
)e. 575/85 	

Em 18 de jneiro 
	de 19 

L. • .i, -, L' 

N9 

L@JcJ- Not.Des. 575/85 
	 V JCJ - 01ANIA  

COMPROVANTE DE ENTREGA  
DOSEED 

Froe. _4 	 o3 
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Rua 	 iflB- 	 .O 

CIDADE 	___ 	 ETZDO  
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DESTINAT 

rA 

cópia anexa. 

p/Qiretor ccretaria 

1JCJ— ot.res. 575/85 
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DI,.to, e C.ektI* 

Atenciosa,n.t&, 	- 
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DirI€or de Secretaria 
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II 
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GOIÂNIÊ -GO. 
(DN\UG 
Conipanhki de Urbanização de Gokink 

ELVIO. SR. DR. JUIZ PRESIDEMPE DA 14 JIJNTA DE CONCILIAÇXO E 

JTJLGÂMENTO DE GOIÂNIA. 

Indicaçe s: 	 fl 	C&)J 

Processo nQ : 2487/83 	 P 
c 

Reate.: 	S ILVIO BARBOSA 
MEW 7 ort T  

Reeda.: 	COMLUZ—CIA. DE ILUMINAÇXO D 	NI
pr'rtr 

iaDEi3 

GOIÂNIA. 

Secretaria : 	1% JCJ. 

COMLUZ—COMPANHIA DE I1U1INAÇO DO MUNIC]PIO 

DE GOIÂNIA, nos autos da aço trabalhista que lhe move SIL 

VIO BARBOSA, processo nQ 2487/83, inconformada com a r, sen 

tença de fis. 30/31 dos autos, prolatada em seu desfavor, 

quer e veia, a presença de Vossa Excelncia, através do advo 

gado que esta subscreve (m.a.aos autos), dela interpor, teia 

pestiarnente, RECURSO ORDINÁRIO, o que faz de conformidade' 

com as raz3es expendidas no anexo que a esta segue junto. 

Âsim, a requerente espera seja esta recebi 

da e processada na forma legal, determinando Vossa Exceln-

cia a subida dos autos para a Colenda Corte do Tribunal Re 

gional do Trabalho da 109 Região, para os fins de mister, ja 

que encontra—se devidamente preparado. 

Trmos em q 

J. aos 	P. deferimento. 

GOIÂ3('25 de jareiro de 1.985. 

;?Ii. ~rERREI~i 
G-o.2178. 
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kNEXO 

RAZOES DA RECORREWJ1E: COMLUZ-COMPANHIADE_ILUUNAÇODO_MUNI 

CfPIO DE GOLNIA. 

Processo n2 2487/83. 

RECORRIDO: SILVIO BAR:BOSA, 

EGRÉGIA CORTE, 

Perniisaa máxima, a r. sentença de Lis. 30/ 

31 dos autos, devera. ser reformada em toda a sua estrutura , 

eis que produzida sem a observância frente aos preceitos le 

gais em vigor, assi.m como no foi também fundamentada e ana 

usada de plena conformidade com as provas carreadas para o 

bojo do processo, cabalmente aduzidas e demonstradas na peça. 

contestat6ria. 

Era primeiro lugar, sao afirmativas do pr6- 

prio recorrido: 

"Qte o reclamante iniciou sua prestaço de 

serviços em 6rgos do Estado em data de 03 

de março de 1.966, no Parque Educativo(Hor 

to Florestal e zooi6gico), que na ocasiio' 

pertencia a administraço direta do Estado 

de Goiás. Em data de 23 de junho de 1.973, 

o Estado de Goiás, através da administra-' 
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DNUG 
Companhk de Urbanízaçõo de Goiânia 

ço direta doou à Prefeitura Municipal de 

G-oi.nia o complexo do Horto Plorestal,que 

compreendia o zooi6gico, Museus, Mutirama 

e demais componentes. Na transferncia de 

administraço foram aproveitados todos os 

funcionários do Estado que passaram a ser 

empregados da Prefeitura Municipal de Go 

inia, inclusive o reclamante". 

Árgumentou, ainda: 

"Que o reclamante permaneceu na Prefeitu-

ra Municipal at a data de 10 de janeiro' 

de 1.980, com a soma total dos períodos , 

quando então foi para a COIVIIUZ (Companhia 

de Iluminaço do Município de Goi.nia),on 

de permaneceu ate sua demisso irregular' 

e injusta. Que o reclamante conforme se 

viu pelo t6pico retro mencionado contrava 

já com muito mais de 10 anos de serviço 

publico e na forma do artigo 492 e segu.in 

tes da CLT, era est&v-el, nao podendo ser 

demitido a no ser através de.inqurito ' 

para apuraço de falta grave.,.". 

Afinal o recorrido requer a sua reintegra 

ço no emprego que detinha junto à recorrente, contando para 

tanto, vários anos de tempo de serviço prestado em diversos' 

Órgos da Adiainistraço P-tíblica do Estado e Município, dese-

jando, assim, amparo no diploma da estabilidade. 

Tais alegaçes no foram provadas pelo re 
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corrido diante da documentaço apresentada nos autos. 

No caso presente, existem períodos de tempo 

de serviço descontínuos, ou seja, prestados à recorrente 

que e empresa de Direito Privado e ao Poder Ptíblico Estadu-

ai e Municipal, através de suas Autarquias. 

Pelo que se colhe dos documentos de fie. 05 

dos autos, o recorrido teve seu desligamento do MUTIRA.MK em 

data de 10 de janeiro de 1.980, percebendo consequentemente WV as parcelas rescis6rias a que tinha direito. 

A partir desse período o recorrido encontra 

va-se desempregado. 

Em data de 28 de janeiro de 1.980, o recorri 

do veio manter vínculo empregatício com a recorrente, segun-

do as normas aplicaveis pela Legilaço Trabalhista e, em 

igaal data, firmou dec1araço de opção pelo Fundo de Garan-' 

tia do Tempo de Serviço, conforme pode-se verificar pelos do 

cumentos de fis. 19 e 20 dos autos. 

o desligamento do recorrido dos quadros da 
recorrente ocorreu em 01 de abril de 1.983, oportunidade em 

que lhe foram pagas as parcelas de direito. 

Convém ressaltar de que no houve cessão de 

serviços do recorrido a favor da recorrente, atrave dos Ór 

gos onde mesmo pertencia o seu vínculo, tanto assim que no 

ficou provado nos autos. 
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Por m-f ou não, o recorrido alega que não' 

houve descontinuidade do tempo de serviço. Mas a interrupção 

evidente, embora a péssima rasura da data de sua contrata-

ço junto . recorrente visível (veja doe, de fis. 05 dos 

autos), quando espelha a verdade o documento de fls.20),, 

constatando um interregno de tempo de 18 dias, entre a data 

de seu desligamento do MUTIRAMA e a sua admissão junto . recor 

rente. 

Desta forma, o desligamento do recorrido dos 

quadros da OOMLUZ 4 plenamente perfeito e acabado, pois não 
feriu dispositivo legal algum, pois não encontrava o recorri 

do possuidor do estatuto da estabilidade. 

Estabelece a C.L.T. em seu artigo 492 que - 

"o empregado que contar mais de dez anos de serviço na mesma 

empresa não poder. ser despedido senão por motivo de falta 

grave ou circunstância de força maior, d.evidamente comprova-

das" e o seu par.grafo i.ínico considera-se como de serviço 

todo o tempo em que o empregado esteja . disposição do empre 

gador". 

O tempo de serviço prestado pelo recorrido 

junto ? recorrente 4 insuficiente para assegurar do direito' 
pleiteado. 

Dizer que h6 sucessão de pessoas em um dos 

polos da relação jurídica, que foi apenas uma, não verdadei 

ra, pois trata-se, no caso, de Pessoas Jurídicas diferente , 

pois o MtJTIRAMA. e PARQUE EDUCATIVO são possuidores de nature-

za e personalidade jurídica pr6prias de uma Autarquia, enquan 

to que a COMLUZ 4 uma Pessoa Jurídica de Direito Privado, le 
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galmen-te registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás e 

portadora do CGO/MF. sob n9 02.756.427/0001-40. 

Mesmo se 000rresBe sucesso de pessoas em um 

dos polos da relaço jurídica, como quiz demonstrar a r. sen-

tença, a doutrina e a jtLrisprudncia 4 pacCfica, sendo veja.-' 
moe: 

"Se o trabalhador optante transacionou 	seu 

tempo de serviço anterior à opção e foi dis-' 

pensado, o fato de ser, posteriorinente, con 

tratado pela empresa sucessora de seu primei-

ro empregador no lhe dal  direito à soma dos 

dois per{odos (aLT, art. 453). Recurso de Re 

vista conhecido e provido para se julgar iin-

procedente a aço". (TST-29 T, Proc. RR.2322/ 

80; Rei, Mm. Mozart. V. Russomano; DJ. de 

14.08.81), 

Por todo o exposto, emritos Julgadoresi, 	a 

recorrente espera que o presente recurso seja conhecido e pro 

vido para que seja reformada a r. sentença da 1VIM. 14 J.C.J.de 

Goi&iia, por ser esse ato de lídima 

/ J U S 	1 Ç A. 

G0,29ejaneidl.985. 

OAB/ o.2178. 
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te e fe do Setor de 

Recebimento de I'eti ç 6e 
(Protocolo) 

Ingir 

TRT 1111.035 



TÊRMO DE REVISÃO E)E FÔLHAS 

Contém os p're.?nes !í f1has. 
dCV1:flCt fli! 	íJ:r, 7hi'tcadas. 

Do qu. 
. 	

i. 	n'ii, trt este termo. 
Go'iânia 0 ld 19!! 

efdaSee 

auro Reis 	
•«zor 

do 

;r?tC s 

'-'-- -- 

(1 	
ii 

— -- - j10R 

- -,- 	 - 

\/ 

115 
 

iT 
TeC33iC0 JudiC1'° 

JVNTATDA 
Nsst*dit*, faço juntada, aos presentes *uts de 

Diretor de Secretaria 

LACaria da 'çaças C. 

OUWW 



ExmoSr,.Dr. Juiz Presidente da l 	JCJ de Goiania-Go,- 

Ç.2 ;  Ç5 
T' 
j1Z DO 

SILVIO BARBOSA, nos autos da reclamaTria que pro 

move contra a CIADE ILUMINAÇÃO DE GOIANIA- CUMLUZ, que originou 

o processo n2 JCJ-2487/83, pelo advogado,ab.aixoassinado, (mnn-
dato nos autos), vem respeitosamente frente VossA Excelencia,re-

querer a juntada aos autos das suas contra-razoes de recurso e a 
baixou 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

de 1.985. 

OAB- 1939 

EGRGIA 	CÂMARA 	JULGADORA 

A referida sentença de folhas nenhum reparo mere-

ce porque formulada dentro do criterio de Justiça. 

Que aproveitando a jurisprudencia compilada as fo 

lhas 39 dos autos, pela propria recorrente, perguntamos onde es-

ta a prova da transaçao do tempo anterior de serviço? 

Por outro lado a recorrente se esqueceu da exis-

tencia do documento de fls 09 dos autos, que comprova ter o re-
clamante iniciado seus trabalhos na data de 09 de março de 1966, 
no Parque EducATivo de Goiania, que era realmente do Estado de - 

Goias, sendo doado a Prefeitura com todos os seus acervos ate os 
humanos e conforme se ve do documento n2 3 das folhas 5, passado 
ao Mutirama, tudo com soma normal de tempo de serviço, pois nun-

ca houve soluçao de continuidade nem mudança de local de traba-

lho ou funçao e sob a egide do mesmo empregadoB 

Na forma do artigo 453 da CLI, realmente existe a 
soma dos periodos descontinuos, mas no caso presente nem peno-

dos descontinuos houve e sim continuaçao direta desses traba- 

(continua) 



Ej 

tf' 

lhos sem nenhuma 	interrupço. 

Com as demissoes em massa feita atravs do pr 

prio estado nao se observou criterio e nem Justiça, 	tendo si- 

do o reclte 	colhido no meio da 	leva de demissao num ato 	de 

completa 	injustiça, 	ja que conforme se ve pela foto na sua 	- 

carteira do trabalho, 	ia velho e alquebrado dificil 	seria en- 

contrar emprego noutra parte 	(foto de 	1.974) 

A recorrente fala em tempo anterior de serviço 

que houve alguma transaçao ou pagamento, 	porem nos autos nao - 

existe nenhuma forma de pagamento de rescisao, 	excetuando-se a 

de flsJ7, 	que diz respeito ja a demissao que originou o pedi- 

do de r'eitegraçao porque feita quando o recIte, 	ia era estaval 

por força do artigo 492 da CLT. 

Eassim espera o recorente que os Emeritos Julga 

dores Hajam por bem em manter a referida sentença por ser de direi 

to e 	JUSTIÇA.- 

Goiania, 	12 de fevereiro de 	1.985. 

ë i r a 

OAB- 1939 



RIBU1kL REGION DO !1.RÂBALfIO DA, 10 REGiO 

(Ánexo ao Artigo 3 0  do Provimento INT2 33/84) 

Certifico que a presente etiço conta: 

Qj 	 lauda ( e) 

proouraço( ee) 

outroe doou .nto. 

Oberraç 

Em 

F/Assister,te-Chefe do Se t or de 
Reoebímerto dc- Ietiçe 

(Protocolo) 

TRT 	4_ 1 	- .1• 	• 



T4. 

JQ  

	

4 	
' JUIZ DO 

TÉRMO DE REVISÃO DE FLHAS 

Üont&m os pre.ntes autos....._..... fôlhas. 
devidamu.te A/Lbrcadas. 

Do que para conar, ü//rei êste têrmo. 

	

Goiânia,i5 ... 	. 	de 19 
/ 

Chefe da Secretaria 

REMESSA 

Nesta data, f.o 	 do pi'r:es autos ao 

€.G TRT- 10 

GoiâLlla, 	 ....de 

JacyrLessaCareltí ---- ...................i-"----.--.___ 
Punc. Requisitado 	

1 

.4 

4 



TRtBVNAL ZONAL DO TRABALHO 	 t 

1W S3lAO 

TERIMO DE AUTUAcAo 

Aos 	01 	 días do ms de_MXÇ O 

de i95 , autuei o presente 	RICLTRSO 0}i]JINÁRIO 	 o qual 

tomou o a.° TRT. 1R0499/85 

, 	 - - 

TERMO REViSÃO DE FOLHAS 

Contam estes autos 	44 	folhas, com as seguintes ursgularlds-ie.: 

PaIa COnstar, lavrou-se O presente termo, aos_dias do ms de Març o 

de 19. 85 

- 	?1 	:t' da c/'J 

RMODEVISTA 

Aos_ 	08 _dias do ma de_M'ÇO 

de 19 85_-, faço estes autos com vista à Douta Procuradoria Regional do Trabalho. 
Do que, Paft Conatar, lavrei cate termo. 

IL  

e 

/Li 

TRT 1.1.197 



LiOPUBLILO FDERAL 

C.vflPico civa o Dr. Procurador Regional em odléncIo 

Pública de 1 / distribuiu o presents 

processo ao Procurador Dr._________________________ 

I-iELO1A MARIA MORAES REGO PNi 

--:- 



SERVIÇO PÜBLICO FEDERAL 

TFT,'rC,'O49/35 	 TRT 	lO' •DGIC 

* 
CCr::JD:E: CC'M'UEL DE ILTJ!INÀÇO DC Ui1CíIIC L GCINIA 

 
-  GC' 

O Ci LUZ 

r'.--y- T fl 	-
L

7  7  ..jlC 	_OA 

ORIGI: LIvi. 21 3 JOJ DE GCINIÁ-G-O 

PARECER 

Recurso ordiruírio iterposto :-e1a recla-

macia contra a v. deeisao de fls, 30/31, que lhe foi contr.ri.a. 

O recu:eo 	prprio, teTapestivo e contra 

arrazoado. 

Deps1to Frvio e custas, regulares. 

Pelo conhecimento, 

Lerito 

Nao aerece reparos a serrença rccvisaraDa, 

O autor alegou e comprovou na inicial 

que trabalha desde 1966 no Parque Educativo (Horto loresta1 e Zoo' 

lgico), fato esse no contesta-ia pela recorrente. 

O Parque Educativc foi, doado pela Esta- 

do de 3-oi,s ao DUniCpiO de Goiania, sendo que a reclamada faz par 

te da ad.m±nistraço muntcipall e c'controlada pela Prefeitura de 

Go i aiai a 

A hitese, conforme ressaltado na sen-

tcnç a, 	típica ão § 2 do art. 2 2  da CLT, 

Ora, o contrato de traaaiUc ocorrido com 

o Lunc{tjo de G-oinia e com a reclamada, eviãentenenteàevem ser 

Udos como um scS, somaido-se os prazos. 

Sim, inteira razc a s s i s t e ao relaman 

te, pois possui mais de dez anos de serviço e smente poderia sr 

dispensado jcor meio de inqurito nora apuraçao de falta grave. Tal 

no foi feito, portanto correta a sca rentraçac., com z 
17  

r])5 salíios decorc--erjtes da mesma. 	 ~N 
:osto isto, adotamc?s os fundamentcc5 

sentença E. opinamos pelo nao provimento dc- C. 



= C2 = 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

TIT/PLC/ 0499/85 	 A. - 10 Fi 

1 Braa1ia, 	t a 	irç ti" 9u 

WR 



P1, - J.T. - 	 TnJT.-;Rklt.Kn D A Ito flEGI.uO 

R E O E B 1 II E N T O 

CERTIFICO cue, nesta data, recebi os 

presentes autos. 

BrasÍ1iaJde24 "  de 1955 

Or(orilda c9'1epomucenc IDusi 
Asejetante di Diretora di SCj 

O E R 1 1 O . O 

CERTIFICO para os devidos fins, que 

nesta data, procedi a revisc dos presentes 

autos, constatando cue c's mesmos contrn__ 

ris. 

Era e' que tinha a certificar. 

Bras{iia, 2 de:E  

R E rI E E E A 

Nesta data, remeto estes autos a 

J 

k(arf.lda 	 .fL)us 
AzaltiWilts Ài Dirctcra di 



RECEBI ME NT O 

CERTIFICO que, nesta data, reebi os 

presentes autos. 

E mde Á4ta de 

K " 
ASSISTENTE jL CHEFE 

SEÇÃO DE DISIRIBlUIÇO 	DE FEITOS 
DO TRIBUNAL 

qw 

CERTIDO 

CERTIFICO, de ot'dei do Excelentrssiio 

Sr. Presidente e nos teraos do art. __ do Regien- 

to Interno, que em audincia pública, realIzada' e.: 

.9s a 
forae sorteados: 

RELATOR o ExaQ Juiz 	JDAO ROSA 

REVISOR o Exit JuizPIERACITO PENA JUNIO 

\C,  
ASSISTENTEFE 

SEÇÃO. DE DISTRIBU ÇO DE FEITOS 

DO TRIBUNAL 

COM CL U 5 4 Q 

Nesta data faço estes autos conclu-

sos ao Ex.2. Juiz RELATOR. 

Eis25de. 1 f 	de 1995 

SECRE TRIO 

TRT 1.1.017 



P.J — J.T — TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHd DA 10 REGIXO /-K 
RECEBIMENTO 

CERrIFicO que, nesta data, recebi os p, i',es 'uta. 

8rssíIi, 	de 	 si 

lChefe do G&binete 

C3JCLUSAO 
Msta data, faço conclusos 03 presentes autos 

Relator: 

.. 

Aos 	de jJ.................................. 1985 

VISTOS, Arn R MM RO e 0 ?, dftR 

Brasilia. . 	- de t 	de 198G 

(TQ4f O t1?0,a 

Jda R.vI.or 

EMESSA 

Nesta data, remeto estes avLO 

Em 	1 .... .X....J 138 

Chefe do Gabinet' 

RECEBtMENTO 
C E R TI FC O que. ne 	data, racbi os presente.autc 

.d 19SL.... 

Escrataria t. Turma 
Pedro F. B. Bernardos 
$ub.S.crétlrio i. t  Turma 

T.R.9. 1.1. 1365 



REMESSA 
Ao Gabinet, do Exrn.' rr. Juiz Revisor 

$i,cretaeiz 1. Turma 

Pedro F. S. 8ernardis 
6u.S.crtkia 1.4  TIMm* 

RECEBIMENTO 
CERTIFICO que, nesta data, rec bi os presentes autos 

BrasílIa,Qdy )Qde 198 

Jl1a.mP  11,651 d&qud,. 
$.c. Especializado 

CONCLUSÃO
2. f'~jo concNos of 

Sr 

R&a
? Rsvisc 

Aos 	de( 	................... de 198 

................ 

\j Chefe de GaUnete 

JIj.,P,., L diq ,. 
8.c. Especializado 

f~ 

0 .4 ~ -~.' ? .63  

R E M E S S A 

Nesta dato, remeto estes a tos a 
- 

Em,...fl.T4/ O 	.1 198  

li. 



P.J - J.T - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10 REGIÃO 

( øD 

Fk 

jo I/ 	r/ 
1. 

RECE[flMENÍO 
C E R 1 1 F 1 C O ç , sta dts. r,bt os preteS autos 

......

de 	..... 

- 

. \ 

(1/ 

T.R.T. 1.1. I3Q 



PQDR JUICIARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRAATJHO lO REGIÃO 

 

Sç.;1 

CERT IDO 

PRD CESSO  

CERTIFICO, para os devidos fins 1egais que nesta 

rata, procedi a conferência do presente processo, no que se refere a 

NUMERAÇÃO. 

CERTIFICO mais, que contém ele, o visto dos Eaos 

Srs. Juizes RELATO?. e REVISOR, e o r. despacho determinando a sua in 

cluso em pauta. 

Dou fé 

19j 

SECRETARI 	1 TURMA 

aSse de cJ!evedo (arrrr 

8..cretária 

CERT ID7O 

CERTIFICO, que o presente processo Foi jnc1ud 

na ?AUTA DE JULGENTO da Sess.o - ORDINÁRIA-EXTRAORDINÂRIA, 

dé s ignada para o dia 	 9s 	 horas 

Lou 2'?. 

Bras ii 	 1  

SECRETARL 	1 TURMA 

de o'f!eveck, (ezer'. 
8citárja Eepeclalizaja 

TRT 1.1.033 



PODER JUDICIAIO 

USTIÇ.A tO TRABALHO 

	
L01A4 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALffO 10 EGIAO 

SECRETARIA DA PRIMEIRA TURMA 

EXTRATO DE ATA 

PROCESSO/TRT-RQ049985 	TZ11. 'JDGQTA GQ 

Rei , Ecno. Juiz JOO ROSA 

Rev., Emo. Juiz iRÁCITO PENA JNIOR 

Recorrente(s): COLTATFIIA DE ILUIaNAÇ0 DO ML1NICPIO DE GOIÂNIA - 

COL1UZ 

Advogado(s): Dr, Valdjr Perreira e outros 

Recorrido(s): SILVIO BARBOSA 

Advogado(s): Dr. Silvio Teixeira e outra 

Decis.o: Por unanimidade, conhecer do recurso e, no xnEr:ito, por 

maioria, dar-lhe provimento, para reformando a sentença, julgar 

a aço improcedente. Custas pelo reclamante. Vencido o flrno. / 

Juiz Jogo Rosa, que lhe negava provimento, Designado Redator / 

do ac6rd90 o Exmo, Juiz Hercito Pena Jinior, 

IN 
	

Sustentaço oral: 

Data de julgamento: 19 de agosto de 1986 

Presidncia do E,cro Juiz HERÁCITO PINA JIjIÇIOR 

Presentes a sesso os Enos Juizes BERTIIOLDO SATYRO e ViILTON HONO-

RATO RODRIGLTES. 

Ausente(s) 

Procurador do Trabalho, D'A A1iLIA 32ACO BI COELHO RA  

- 	:Ji 40", 
TRT i1O4-O RFC/AA? 	 Secre1ja 1 Turma. 
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REM:SSA 
Nesta data remeto 

Ooo3 	 a 
'.. 

Lm J. / 02 

I.& 1 

Maria do Carmo Aires Massa Souza 
Assiit•nt•-Chete do Soor de Recursos 

ja Turma 

- 

am 

TO 
08 

1audia 1Ziba 
Øtt*rIo Ezpocializade 



lip 

	

10 	

\ 

. 	P1 

:ta 1 	o 

	

ooro 	 O3 

do Ex1, 	. 	uz 

20 ó 

LT1FICo qUe, P1(:- ':a 

cT fN. P. 

.c. £spIØØz.d. 

[CECLUE/O 

	

d 	 es 

	

00. Juiz 	 - - 

00 	
116 

.c. spi*4&**dS 

01 



0 — Q ~ V~/Ss 
Vistos, etc. 

avrado e assinado o acrdo, resetas-se 

os presentes autos 	Seço competente. 

Brasi ia _~~gde C 	de 198r 

R E M E ES A 

Nesta data, remeto os presentes autos 

Seço de Acrdos. 

Es 

coa C 

Ip3Z 

RECEBIMENTO 

CERTIFiCO que, nesta data, recebi 	os 

presentes autos. 

BrasÇ1ia,deQ 	 de 198 

_s 

Seço de Acrdos 

JUNTADA 

Nesta data, faço juntada, aos presentes au 

tos de4c47o2(93 

Es, 05de J.-Qde 198 

Seço de Acrdos 
Pita de Cóe.' eôb0 C/itv,s 

Ae&.t.t. Cç.f 	o 
Setor do Regitr 6e c lot 

LI 



• PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÀO 
	

VE 

ACÓRDÃO 1 9 T. 2403/86 (Em, 19.08.86)PROCESSO TRT-RO-0499/8 
PR]JfEUIRA TURMA 

RELATOR 	: Juiz JOÃO ROSA 
REVISOR E REDATOR DESIGNADO: Juiz RERÁCITO PENA JÚNIOR 
RECORRENTE : COAANHIA DE ILUMINAÇÃO DO MUlTICIO DE GOI- 

MIA - COMLUZ 
RECORRIDO : SILVIO BAMBOSA 
ORIGEM 	: IM1VI. 1 4  JCJ DE GOIKIA-GO 
ADVOGADOS : Drs. Valdir Ferre ira e outros 

Silvio Teixeira e outra 

EMANTA: SOLIDARIEDADE. GRUPO ECONÓMICO. No h 
solidariedade, nem se comparam a grapo econ6mico, para efei 
tos trabalhistas, o Esado federado e o Munici t 	 pio, 	quando 
o empregado, demitido por um, e admitido por outro 

Recurso conhecido e provido. 

-A C ÓRD K O - 

Vistos e relatados estes autos em que so 
partes as acima indicadas. 

ACORDAM os Juizes da Primeira Darma do 
Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Regido, em 
sessão extraordinÁria, por unanimidade, conhecer do recurso 
e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para refor 
mando a sentença, julgar a ação improcedente. Custas pelo 
reclamante. Vencido o Exmo. Juiz Jogo Rosa, que lhe negava 
provimento. Designado Redator do ac6rdo o Emo. Juiz Her 

) 

T.R.T. - 1.1.069 



' J 	PODER JUI)ICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÂO 

ACÓRDÃO 	PROCESSO TRT-RO-0499/85 	 -2- 

cito Pena Júnior. X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X.X x.x.x.x.x.x 

rasíli , 19 e agosto de 1986 (data do julgamento). 

() J 	FRSIDENTE DA PRI 
Juiz HERÁCITO PENL4TNIOR HEVISOREREDATOR DO AcÓRDo 

Qow~ 	 / PROCURADORIA RBG-IONAL DO 
TRABALHO 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 RGIÀO 

ACÕRD.O FROCESSO TRT-1PLO-0499/85 	 -3- 

Recorrente: COT/fPANI1IA DE ILUT'IINAÇO 	DO 

Ift 
	 TVftJNICÍPIO DE GOIiNIA COIV]IUZ 

Recorrido : SILVIO EAFIBOSA 

Origem 	: MPI. 1 9  JCJ DE GOLNIA-GO 

(Juiz FIJATON TE I)E IRA DE A Z 

VEDO FILHO). 

 -RELATÓRIO - 

o reiat6rio aprovado 	do Relator sortea 

do, verbis: 

"A 1VIM. 1 9  JCJ de Goinia-GO, pra 
latou a r. sentença de fis. 30/1, cujo 
relat6rio adoto, julgando procedente eu 
parte a Reclainaço. 

Inconformada, a Reclamada recor 
reu, fls. 34/9,  pretendendo a refoia do 
r. julgado recorrido, para que se consi 

VW 
	

dere legítima a dispensa do recorrido. 
Dep6sito prévio e custas Ls fls. 

33. 
Contra-razes s fls. 41/2. 
O parecer da D. Procuradoria, de 

fls. 46/7, pelo conhecimento e no pro 
viniento. 

É o re1atri 

T.R.T. - 1.1.069 



PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 ?EGIÀO 

ACÓRDÃO PROCESSO TRT-R0-0499/8 

UF LS --  - -------- 

-4- 

-VOTO- 

Deixo de analisar a controvérsia sobre 

a estabilidade concedida por decreto estadual ou municipal 

porque, apesar de fazer parte da inicial, no foi objeto da 

sentença de primeiro grau ou do recurso ordinário. 

Sobumoutro aspecto, a pretensao obreira 

consistiu na reitegraço ao emprego face 	estabilidade pre 

vista no art. 492 da CLT. Sustentou que foi admitido 	em 

03.03.66 no Parque Educativo, complexo pertencente ao Esta 

do de Goiás, que posteriormente foi transferido para o Ma 

ncipio de Goiânia sem que houvesse solução de continuidade 

do contrato de trabalho, o que aconteceu tsmbm quando do 

ingresso na empresa reclamada. 

Contestando o item, a empresa ora recor 

rente limitou-se a recoiihecer o vinculo de emprego a partir 

da admissão do recorrido em seus quadros (28.01.80), época 

em que teria optado pelo FGTS. 

Com base nos documentos trazidos com a 

peça de ingresso, verifico que o recorrido foi admitido em 

...................................... 

T.R.T. - 1.1.069 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIXO 

7/ 

0 

ACÔRDAO PROCESSO TRT-RO-0499/85 	 -5- 

03.03.66 pelo Estado de Goiás - Secretaria de Educaçao eOul 

tura - para exercer o cargo de Diretor do Pardue Recreati- 

vo, do dual foi "demitido" (pelo Estado) em 1 9 .01.74 	(fi. 

9). Acontece duenamesma data ocorreu nova adinisso, 	para 

o mesmo cargo, agora sob a égide do rgo da Prefeitura ML1 

nicipal de Goiânia (fl. 8). 

Portanto, poder-se-ia entender qiie ocor 

reu uma mudança na estrutura juridica do empregador, tendo 

o Estado de Goiás passado um de seus 6rgos ao Municipio de 

sua Capital, due, por sua vez, aproveitou os empregados, o 

ue de forma nenhuma afetaria o contrato de tratulho e os 

direitos adduiridos do reclamante, entre eles o tempo de 

serviço continuo (arts. 10 e 448 da CLT). Tais assertivas, 

porém, sao meras suposiç6es, porduanto no fazendo parte do 

poio passivo deste processo, a entidade píblica referida 

no foi citada para contestar a aç8o, o que prejudica a 

apreciação, uma vez que o art. 29 da CLT, em seu pargrafo 

segundo, menciona a solidariedade com a "empresa principal" 

ue seria, caso vingasse a tese ooreira, o Município de 

doinia, ou at mesmo o Estado de Goiás que de forma obri 

gat6ria deveria integrar lide como litiscons6rcio 	neces 

srio (oFC, art. 47),  ainda mais duando 	gado o "grupo eco 

T.R.T. - 1.1.069 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 REGIÀO w 
ACRDÂO PROCESSO TRT-RO-0499/85 
	 ore 

n6mico". 

Se processualmente a pretens8o 
	

inicial 

n8o merece provimento, melhor sorte no ter. sob o aspecto 

do direito material. Em primeiro lugar, nao existiu media 

tismo entre a demiss8o da Prefeitura e a admissão na empre 

sa recorrente, pois a rasura constante no documento n9 	03 

de fl. 05 (anotação do contrato de trabalho), justamente na 

data indicada como de inicio do ajuste, no pemite que se 

acolha o posicionamento do reclamante. 	bom salientar que 

a recorrente no foi cientificada da existncia de documen 

tos trazidos com a peça de ingresso, o que somente 	veio 

acontecer ouando da decisão, tornando, assim, oportuna sua 

impugnaço na fase recursal. Ãlm do mais, os documentos tra 

zidos com a contestação (n8o impugnados, apesar de se ofere 

cer oportunidade) s8o unânimes em indicar que a 	admissão 

ocorrera em 28.10.80, devendo, por isso, prevalecer a tese 

da defesa de que n8o houve continuidade do pacto. Ao contrd 

rio, a independncia do contrato firmado com a reclamada 

manifesto, preenchendo todos os reuisitos de constituição. 

A direção, controle ou administraço prevista no § 2 	do 

ar -b. 2 da CLI deve ser exercida de forma 	eta, concreta, 

T.R.T. - 1.1.069 
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pela empresa principal. 

O outro aspecto taxativo para a no carac 

terizaço da estabilidade 4 a opção do reclamante pelo FGTS, 
instituto que afasta a garantia no emprego, conforme precei 

to constitucional (Constituição Federal, art. 165, 	xiii). 

A manifestação da recorrente nesse sentido e a 	declaração 

de opção formulada pelo recorrido (fl. 19) no foram 	por 

este em momento nenhum atacadas, apesar de no lhe 	faltar 

oportunidade processual para tanto, o que demonstra a es-

pontaneidade e validade do ato. 

Ex positis, conheço e dou provimento ao 

recurso para reformando a sentença originária, julgar 	a 

aço improcedente. Custas, pelo reclamante/recorrido, 	no 

importe de Cz$ 79,70, calculadas sobre o valor atribuido 

causa (Cz$ 1.000,00), com o pagainen 	no prazo legal. x.x.x 

Vw 

T.R.T. - 1.1,069/HP/2/m1p. 
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Exmo.Sr.Dr,. Juiz ?residentc do Tribunal Reciionol do Trabalho d0 
10P Pegio-Erosii io-Df.- 

J• À 	
do E.L °  Sr,  

ji 	cio Tribflra1flfltC1 

- 
ua foa logal 

i 

LZ  
Juz do Trouflt 

1— Fretdte da 1. 0  Turm* 

SILVIO BAPBOSA, nos autoS d0 aço reclornatcrio 
trabalhista que promovo em desfovor de COMPANHIA DE ILUM1NAÇO - 
DO MUNIO 1910 DE G01Nl:\, que originou o processo n2 TRT-RO-0499/ 
8, julgado na primeira turma do TT, onde teve o n2 2403/86 1 pc- 
lo advogado, aba ixo assinado, (mandato nos autos), vem com o res 
peito e acatamento necessorio a digna presença de Vossa Excelen- 
cio, alegar inconformismo ,"dta vnia" com o deciso que julgou 

J. 

improcedente a reclamatoria postulado e quer atroves d0 presente 
apresentar EC1JSO D REV1STA ao Tribunal Superior do Trabalho,-
fundamentado nas razes que so abaixo expostas. 

Pede portanto apos formal idade legais e neces-
srias sejam os autos remetidos para a Instoncia Superior para a 
sua apreCiaçao. 

Neste Termos, 
Pede Deferimento. 

de 1.986. 

to 	 e i r a 
OAS- 1939 

EGG1A 	 JULCAD0P, 

\ ementa que deu provimento ao recurso da em-
presa estatal, esta em completa desarmonia com os dispostos ar- 
tigos 29 e 	22 da CLT, alm de confrontar com opinio de ilus- 
trados Juristas. 

(continua). 
08. 1930 • GO - CPF 021497401/00 
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ADVOGADO 	

4ouriool .4evreIr4 
TécnIc.Ju 

çao direta ou indireta, da uniao, dos  
dos Municípios, de autarquias, de empresas pu-

bi icas ou sociedades de economia  

Portanto, tanto a Uniao, como o Estado e o Mum 

aicipio, com relaçao s atividades obreitas dependentes da Conso 

lidaçao das Leis do Trabalho, sao regidas dentro do que dispoes 

o § 22 do art. 29 da CLT, sendo responsaveis sol idarios entre si. 

Continuando sua exposiçao de motivos os mesmos 

Juristas (Arnaldo Sussekind e outros), demonstram de forma inequi 
voca a situaçao de inter 1 igaçeo do tempo de serviço prestados em 
varias empresas pertencentes ao mesmo grupo economico.- 

-"Tt'abal ho prestado a empresas que forman grupo 

industrial.Sendo, por força da lei, sol idarias 

as empresas reunidas em "grupo" industrial ou - 

comercial, o periodo de trabalho prestado a uma 

delas e computavel para o efeito da apuraçao do 

tempo total de serviço, ja que, em tal caso,par 

tiu o legislador da noç.o de"empregador tnico". 

Tambm se um empregador, embora a empresa tenha 

autonomia juridica economica, aceita a "transfe 

rencia" do empregado, vindo de outra, ha de re-

conher-lhe o tempo de serviço de onde veio." ( 
grifo nosso - pag. 234 Instituiçoes do i)ireito 
de frabal ho, )T  Ld lço) 

lncontestvel e fora de cogitaçao qualquer alu-

sao de que nao tenha sido comprovado, as hipoteses contidas no ar 

tigo 896, letra "a" e "b" da CLT, para que a Revista tenha segui-

mento natural para a Instancia Superior, mesmo porque dentro do - 

proprio relatorio que determinou a decisao prolatada pele Tribun-

nal Regional, verifica-se as hipoteses aventadas no presente re- 

curso, senao vejamos: 

-"Com base nos 'documentos traz idos com a peça - 

de ingresso, verifico que o recorrido foi admi-

tido em 03.03.66 pelo Estado de Golas - Secreta 

ria de Educaçao e Cultura - para :xercer o car-

go de Diretor do Parque Recreativo, do qual foi 

"demitido" (pelo estado) em IQ de.0I.74 (fls.9) 

Acontece que na mesma data ocorreu nova admis-

so, para o mesmo cargo, agora sob aegide de - 

orgo da Prefeitura Municipal de Goiania (fis 

Fundamentado na propria assertiva do Ilustrado 

Relator, transcrita acima, està a maior prova de que, sem soluçao 

de continuidade o recIte, saiu de um orgao estadual, passando pa-

ra um orgao municipal, dentro do mesmo local de trabalho, ocorren 

do apenas a mudança administrativa ou a alteraçeo juridica na es-

trutura da empresa e isso de forma alguma poderia alterar os di-

reitos adquiridos pelo empregado, naforma dos artigo lO e 448 da 

CLT, quando se tratasse de sucessao. Porem no caso presente se - 

voi mais longe, porque o poder estadual, sobrepondo sobre o muni- 

cipal Jeterminou a mudança na estrutura juridica independentemen- 
(continua) ... 

OAB. 1939 • GO - CPF 0214977OQ  
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te de consentimento da municipal idade ou mesmo do reclte.,ora 
recorrente 

A alegaçao de que neo fora chamado o Estado pa 
ra intervir no processo e em razao disso neo se admitiria a su-
cessao e infundado, mesmo porque o Instituto da integraçeo a 1 ide 

na Justiça do Trabalho por terceiro e inexistente e caso houvesse 

necessidade, haveria os interessados de eter e essa hipotese ao - 

reclamante caberia a prova como fez que sua relação de emprego - 

foi unica e continuada no mesmo local de trabalho e no mesmo or-

gao mudando apenas os donos. 

E sintornatica a afirmaçao contida no relatorie 

que originou a decisao, porque admite sem sombra de duvidas que o 

recite. CONTINUOU NA MESMA FUNAO, NO MESMO LOCAL DE TRABALH6, SEM 

SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE a prestar serviços, sainda de um contrato 

velho para um contrato novo, isso e aberraçao juridica, isso e ile 

gal idade, isso fere frontalmente o disposto no artigo 92  da CLT. 

O todo podereso €stado neo pode modificar as leis maiores, oriun-

das da Constituiçao, havera tambem o Estado de se precaver contra 

os abusos feitos na sua administraçao. Os empregados neo podem ser 

sacrificados por ingerencias. 

Com a continuidade da relaçeo de emprego admiti-

da desde 03.03.1966, e sem soluçeo de continuidade, fazer modif i-
caçao na certeira do trabalho do recIte, e na estrutura Jurídica 

da empresa neo afeta de forme alguma os direitos oriundos da rela 
çao de emprego e nem, a alegada opçao pera o regime do FGTS pode-
ra ferir tais disposiçoes, porque esta e nula e neo encontre sus-
tentãculo em lei, ao teor do que diz o Decreto n9 59.820 de 20.12 
1966, transcrito: Art. 52 

-"A opçao sera exercida no prezo de 365 dias - 
contados da vigencia deste regulamento, pera os 
atuais empregados, e a date de admissao em cada 
novo emprego, a partir daquela Migencia. 
Art.69 - Decorrido o prezo mencionado no art.5 2  
a opçao pelo regime deste Regulamento podera - 

ainda ser feita, a qualquer tempo, mediante de-

clamaçao homologada pela Justiça do Trabalho." 

A opçao de que fala o Relator do Processo e nu-

la de pleno direito porque nunca foi observada as formal idades t 

gais contidas na Lei. Neo se prequestiona as nul idades nem os a-

tos que ferem a lei, estes por si so neo geram direitos. 

n pos; çeo rront.l mente centrar i a versao dada 

pelo reIaoi' no presente processo necessrio se faz compilar te-

to, que expiane condiçocs inequívocas dc identidade com o caso - 

presente: 

-"Empresas agrupadas. Tratando-se de empresas a 

grupadas, constituindo o grupo economico a que se refere o 	2 

do art.29 da Consol idaço, surge a questao de saber se o emprega-

do pode ser transferido de urna pare outra. Se o caso for de trans 

ferencia no sentido proprio, isto o, acarretando mudança de resi-

dencia, aplicam-se as disposiçes legais pertinentes a hipotese,* 

devendo-se notar que a simplesx existentica de grupo neo induz a 

condiceo impl icita contratua de transferencia. Ainda aqui, tudo 

(ccnt inua).._— -........ 
OAB - igSg • GO - CPF 02149741/60  
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depende da natureza da funçao eserc id pelo empreoado. Oco en-
do mera remoçao, dentro d0 mesma local idade, nada se opoc a, pos 
sagern do empregado de uma para outra empresa, desde que respe i-

tads evidentemente, as condiçoes de trabalho, Oir-se-a que h-

veria, na hipotese, verdadeiranovaçaosubjetj0r0f000 
pessoa do empregador, cuja vai idade estar ia, portanto, subordi-
nada ao consentimento do empregado. Acontece, porem que a lei, 

ao estabelecer a sol idariedade pass iva das empresas agrupadas, 
parte, precissamente, do pressuoosto de que a sua autonomia e - 

simplesrne,ite Juridico-formal, que e a mesma pessoa ou o mesmo - 
gru 	de Pessoas que a todas controla. Esta real idade econmica, qu 

que, no caso, sobreleva ao puro formal ismo juridico. Dai refe-

rir-se a "exposiçeo de motivos" dos autores d Consol idaçao, em 
seu Ítem 53, ao conceito de "empregador unico". 	com este epre 
gadoi' unico que a lei considera celebrado o contrato, impondo, 
consequentemet-)-L-c a responsb 1 idade sol idar ia das empresas que 
lhe estrio sujeitas. A novço, por conseguinte, 	mais aparente 
do que real1 (Instituiçes de Direito do Trabalho, 9 9  Ediçao,pa 

na 516, Arnal do ;ussek i nd, Dei i o aranhao e Deqadas Vi 

No exame acutado das coisas, conticjas ate no 

proprio relatorio que culminou com a Ementa, tem-se a certeza d0 

existencio de um unico contrato, iniciado e continuado, sem solu 

çeo de continuidade e prestado diretamente ao mesmo empregador. 

E assim demonstrado que foi as condiçoes ide-

rentes a interposiçao da Revista, espera o recorrente que os Eme 

ritos Julgadores hajam por bem em reformar a referida decisao - 

trazendo para os autos a sentença primeira, originaria d0 instan 
cia singelo, por ser de direito e sobretudo de JUSTIÇA. 

Brasilia, 16 de setembro de 1.986. 

vio elxeira 

URÚ 
Çt! 

1
IA ')

—  
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PR flIE flA TL 

(FiAT CPZ 	: Juiz JOXD ROSA 
REVISOR E REDATOR iSIGNADO: Juiz HiT1CITO PENA JNIOR 

L RM COCILRM : CANJ1IA DL ILINAÇX0 DO )UNICt?IO 1Z1 G-OL- 

( 	
NIA - CLUZ( 

) RECORRIDO : SILVIO BOA 
(IGE1 	: M ]fi JCJ M GOI7TIA-.&O 

L ADVOGADOS : Le. Valdir ?erreirae outros 
Silvio Teixe ira e outra 

13EiTA: SOLIDRDDA1S GI-JJPQ ECONtZICO. No h& 
solidariedade, nem se oompem a grapo econ6mico, para efej 
tos trabalhistas, o Estado federado e o iunioipio, quando 
o empregado, demitido por um, i abiiit&do por outro. 

Recurso conhecido e provido. 

 -ACÕRDO - 

Vis toa e relatados estes autos em que eo 
partes as aoiaa indicadas. 

ACQaLL os Juízes da Prime ira Turma do 
Egrgio Tribunal Regional do Trabalho da Décima Região, em 
aes8o extraordiniria, por unanimidade, conhecer do recurso 
e, no mrito, por maioria, dar-lhe provimento, para refor 
xnuitio a sentença, julr a ação improcedente. Custas pelo 
reclnte. Vencido o Eio. Juiz Jogo Rosa, que lhe negava 
provimento. Designado Redator do ac6rdao o Exmo. Juiz Her 

.....•.øs• 
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eito sena Jiiniorv x.x,x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x,x x.x.x.x.x.x 

Braellia, 19 de agoeta de 1986 (data do 3u1*in.nto). 

OR19AL ASS1DLè 	 ___ 

___________________ PS1LI DÁ ?IDEIBA TUPiA 
Jtiiz IIIkKOITO PEN JIQ BEVIS F. REDATOR DO ÂC&DXO 

ORJQffML A5SUO 
P/ PROCURÁ1XIA FGIÁL DO 

TRABAI2O 

/ 
VI 	

á. 
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Recorrente: CCE?A1'fHIA M ILtviINAÇXO DO 

MUNIO1PIO IIE GOI1iIA - CiUZ 

Rvco.rrido : SILVIO BAfl30SA 

0rigeW 	}L 14  JOJ LE GOIÂNIA..GO 

AM (Juiz PIATOR TLD1A 
- 

VEDO PILHO). 

- E LA T .Ô R r 1 O 

o relat6rio apro'vado do Relator sortea 

ão, v'erbis: 

"A Mi. 14  JCJ de Goi1*-GO, pro 
latou a r. sentença de fia. 30/1, cujo 
relat6rio *doto, ju1ando procedente em 
parte a LecbuDaçao. 

Inconfoxnada, a Feo1'za.da rcoor 
reu, fia. 34/9, pretendendo a refonua do 
r. julgado recorrido, para que se consi  
dere leg{tiTaa a dispensa do recorrido,, 

ip6sito prvio e custass fia. 
33. 

Contra—razea a fia. 4Z"2. 
O parecer da D. Procuradoria, de 

fia. 46/7, pelo oonbecbnento e nao pr 
viinento. 

o relat6rio." 
*••••. 	 • •• ... 
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Tcnb. Judjclárj. 

PROCESSO !r2...E0-0499/85 	 -4- 

-V0T0- 

:reixo de analisar a oontrovreia sobre 

a estabilidade concedida por decreto estadual ou munioal 

porque, apesar de fazer parte da inicial, no foi objeto da 

sentença de primeiro grau ou do recurso ordin?,io. 

Sob moutro aspecto, a pre teneo obre ira 

consistiu na reitegraço ao emprego face estabilidade pre 

vista no art. 492 da CLT. Sustentou que foi admitido 	em 

03.03 , 66 no Parque Educativo, complexo perteudente ao Eei 

do de GoiÁs, que póaterioriaente foi transferido para o 

noípio de Goifirita sem que houvesse noiuçao de continuidade 

do contrato de trabalho, o qe aconteceu também quando do 

ingresso na empresa reclaxada. 

Contestando o itevi, a empresa ora reco 

rente limitou-se a recon1eer o vfncu.lo de emprego a partir 

da aãssao do recorrido em seus quadros (28.01.80), época 

em qe teria optado pelo PGTS. 

Com base nos dooimentos trazidos com a 

peça de ingresso, verifico que o recorrido fot admitido em 

•S*•.s••s*••s*$I 

1. 
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TcnIc. JudicLárl. 

PLOCLSO TIT-i'00499/85 

03.03.66 pelo Datado de Gois - Secretaria de Educaçao e Oul 

tura para exercer o cargo dc Diretor do Parque Lecreati-

vo, do qual foi "demitido" (pelo Datado) cm 1Q.01&74 (fi. 

9 1/. .Lcontece que n&mea data ocorreu nova a&risso, para 

o meemo cargo, agora sob à égide da 6rgo da Prefeitura 

nicipal de Goinfa (f1. 8). 

Por tanto, pødór-seia entender qm o cor 

reu urna rnLdança na estruiura =idios do empregador, tendo 

o Estado de GoÁs passado un de seus 6rgos ao Lmioípio de 

sua Capital, que, por sua vez, az'oyeitot os empregados, o 

que de forma nenhunia afetaria o ootrato dc trabalho e os 

direitos adquiridos do re clnnte, entre elos o tempo de 

serviço continuo (arte. 10 e 448 da OLT). Tais assertivas, 

porem, oo meras eupoeiçes, porquanto nao fazendo parte do 

polo passivo deste processo, a entidade publica referida 

no foi citada para contestar a ao, o que prejudica a 

apreciaçao, uma vez que o art. 29 da C.I.T. em seu pargraÍo 

segundo, menciona a Bolida*iedade com a "empresa principal" 

que seria, caso vtugaaae a tese obreira, o I.irnic{pio de 

Goiânia, au ati meemo o Estado de GoiÁs que de forma obri 

gat6ria deveria integrar lide como ltiacons6rcio nece 

ario (CC, art. 47), ainda inale quando negado o "grupo ec 

.I. •••..•aI•Sa•Sø •s*...ø..asI...,Ø.,*..........,......... 

1; 
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T6nIo JudiLI. 

n6mioo". 
Se procesaualmente a pr*te*ao inicial 

mao merece provimento, melhor sorte nio t.r. sob o aspecto 

do direito material. I n primeiro lugar, no existiu imedi 

ti.o entre a demi o da Prefeitura e a adaiusao na emprt  

es recorrente, pois a rasura constante no documento nO 03 

de fl. 05 (anotaçao do contrato de trabalho), justmente na 

data indicada oomo de infcio do auote, no pemite que se 

acolha o posiciomemento *o reclamante. bom salientar que 

a recorrente nao oi Gienitificada  da existanois de documen 

toe trazidos com a peça de Angrouvo l, o quo somente 	veio 

acontecer aen.do da desieao, tornando, assim, oportuna sua 

impuiaço na fase reaursal. 1114a do mais, os documentos tr 

sidos com a contestaço (não impuados, apesar de se ofere 

ser oportunidade) uao unimliso esa indicar quo a 	adtIiRso 

ocorrera em 26 • 10.00, devendo, por isso, prevalecer a tese 

da defesa de que mao uve continuidade do pacto. AO oontrj 

rio, a ir4ependnoia do contrato f±riado com a reclamada 

manifesto, preenchendo todos os re tjuisitos de cone tittiçao. 
A direçao, controle ou adm4iiitraçao prevista no Ç 21, 	do 

art. 2 da CLT deve ser exercida de forma direta, concreta, 

••...•••..•....*.... 	 •.. 



e 

Q 

eççetç 
Tcnc, JidI1 

PiLOcE$SO TRT-.L.o-.0499/85 	 -.7- 

pela eaprosa principal. 

	

O outro aspecto txatiyo p 	a 
terizaço da estabilt,de 6 a opção do rec1wiaiie pelo 
instittzto us 	 anti, no e.pre6o, øox 	 p - 

to 	ati oioxial (qnstito Pederal, arj,,  
ranife&3taçào da 	1'eite ase sentido e a 	eclazao 

de opçao £orau1ada pe.G x porzidø (fi 19'. nAo rorai 	por 
este em momento rniuvi tpaúae, sar de uo 	faltax 
Oport-midade processual p 2i4 	Ó ue demoiø tra a es- 
pontaneidade e validade do ato 

11 peiis, con1eço e dou proviuento ao 
recurso para reroxTiando a sentença origLnria, julgar 	a 
aç.o ituprocedente. Cuss, pelo reciante/recorrjdo, 	no 

porte de 0z3 79,70 0  caleu.ladas sobre o valor atribuído 

causa (Cz$ i.000,00:, coxi o paaonto no prazo 1ea1. z.x.x 

eoAT 	c::T - 

/HP/2/mlp, 
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RECEBI MENTO 
CER «iFICO que, nesta daa, 	os presentes autos 

8rasíIia,\4 ...de )JL 	tb\.4j._de 1981_ 

CbkeIa do Gabinete 

Ccc; X. de Carr,a/i,, 
A8sItente 1ldrflstre1v3 

CONCLUSAO 
Nesta data, faQo conclusoS os prenteg ut 

1&1 	Juiz Presidante. 

EmL/QJL6  

qiChefe de Gabinete 

ceew M. de Cart,alho 
Aas3tGnte Adm1nstrativo 

P.R.T. 1.1 1365 
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PODER JUDICIÂRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 1O' REGIÃO 

TRT-RO-04 99/85 

Recorrente: SILVIO BARBOSA 

Recorrido : COANHIA DE IL1JMINAÇO DO MUNIC±PIO DE G-OIÂUIA 

COMIUZ 

Ao conhecer e dar provimento ao recurso ordinário do 

reclamado, para julgar improcedente a reclamatria, a E. 14 Tur-

ma consubstanciou em sua ementa constante de fis. 54, que: 

"SOIJIDARIEJDADE. ORUFO ECONÔMICO. N8o h. solidarie-

dade, nem se comparam a grupo econômico, para efeitos trabalhis-

ias, o Estado federado e o Município, quando o empregado, demiti 

do por um, admitido por outrou. 

Afirma o reclamante que a decis8o este'. em desarmonia 

com o § 2 do art. 29 da CLT, além de confrontar com os arestos 

que enumera. 

O Enunciado 221 inviailiza a revista, quando dada 

hiptese razoável interpretação de lei. O primeiro aresto mdi-

cado s fis. 63,  4 de Turma do C. TST, inservível para o confron 

to jurisprudencial e, o segundo, desatende o Enunciado 38, por-

que n.o indica a fonte de publicação ou repertc5rio idôneo de ju-

ris prudência. 

Denego seguimento. 

publique-se. 

Brasília, 02 de outubro de 1986. 

Fre sidente 

T.R.T. 1,1. 165 

/mbm. 
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'5 	t, 
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REMESSA 
ksta data, remeto estes autos 'a 

_ 

Em Q./.... .O. ....... / i8 	. 

,o. . 
fChee do Gabinete 

Cecir X. de Carvalho 
Assistente Adm)prt,b 	.. 

ow Í 	.... 
CERTIFICO q:, rt d. 	 rtes au$o. 

Lrasília, 	 Lo 	de 
dupdca Z&ia) 7 orii 

Auxiliaáio  

Secrc 	o o riunaá 

CERTIDÂO 

Ortifico que, nesta data, o A. 

encaminhado ao DN p:ït publicação no 

D. 

 

J. Iu. Ç 

Briisília,  

'...; 

ua o rc 	. ........ 

r - 	......... 	' 

9uçaia 
.. 

T.R.T. 1.1. 1365 



CERTIDÃO 
CERTIFT1 1 	 /.... 

decorreu o r- 	 raO 

stndo. 	 .I?.../ 	/....... foi 
o tera. 

rai de lO de 1986. 

Maria Corstti SobOlivoira 
Ais. Ch.f. do Setor de R.cursoa • Vistas 

REMESSA 
Nest 	d tj estes autos a 

--.......................... 	......... ... ..... 5... 

Em / 	ig? 

cre9 . . 
................ 

do 	
------- 

marta, uc tt3 	L. 

Ais. Chefe du Setur de Recursos • VistiS 

RECEBIMErTo 
CERTIFfCC que, 	nesta c, recebi os 

19 	_ 

'Vera Lúcia 'Ribeiro 
Assistente do Diretor da 

Coordenação Judiciária 

REMESSA 

Nesta data, remeto estes autos a 
CL 

Em  

- 	 ................................ 

Vera Lúcia tRibeir, 
Assistente do Diretor da 

Coordenação Jue' 

Pjo1J 
L 

.. 
'. 

20W 1986 

LJ 



CONCLUSÃO 
Nesta data 1  faço conclusos os presentes autos ao 

PRISIDENTE 
Snr. 

Aos 	..............de . de ig 	51 

Dfretor de Secretariaj  

CONCLUSOS 

Raquel Rezendp 4 Oliveira 
Téc. JucárIn 

c 	
( 

- 

C) 

jw 
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I PODER JUOICIiRO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 2  REGIO 

JUNTADÇ0N 91LÇP 	ULG A M E N TO DE______________________ 

E N DE R ç o : RUA 88 N 9  25 - 1 9  AND. - 	TJL 

NOT.INT.N 2 	 EM,  

PROCESSO N  

REcTE.: 

RECDO.:  

Pelo prólente, fico V.SQ. 	 .:: 	 - paro o (i) fim (ns) 	pri 

visto (i) 	no (s) 	item (ni) abaixo; 

01 - Comparecer b audiSncio designada para o dia ________ de _____________________ di  

horas e  minutos. 

02 - Pristor depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confisso. 

03. Prestar depoimento, como tsst•munho, no dia s hora acima. 

04- Tomar ci$nda da decis5o constante do cplo anexa. 

05 - Tomar ci$ncla do despacho constonti do cdpio anexo. 

08- Contra-arrazoar recurso do (o)  

Impugnar embargos ?i ex.cuç&. 

Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N9  

09 - Recolher as (os)__________________________________ no valor de Cr$ 

10- PsIor, como Perito, o compromisso legal, em_(  ) 	 dios, 
11 - Prestar como Assislente, o compromisso legal, em_____(  ) 	 dias. 

$2 - Comparecer 	aud4ncla inaugural, no dia e hora acima, quando V. S. poderC 	aprssntor sua defiso 

(ort, 846 da C.L.T.), com os provas que julgar n.cessdrtas (arIs. 821 e 848 da C.LJ.), 	devendo 

V. sq. 	1510v presente, 	independentementC 	do comparecimento de seu representante, sendo-lhe fQCultQ 

do designar preposto, no forma prevista 	no pard'grofo 12 do artigo 843 consolidado. 0n& 	coiTg 

recimenk 	de 	V. S. inportovd na apiIcaço da pena de revelia e confisso quanto a rnat,'la de fato. 

2SZ 	 ' ' 1 

• 	.?2 ç 	-* 	. 	 _ 

)lÍartTia 	Caro Rgo 
VP 
	

AUXILIAR JUDICIÁRIO 

JCJ - 	)26- 

Dr. S ilvio Teieira 
CERTIFICO que o presente iA 

A". Gois, 606 s/1201 - Centro 	 pediente foi encaminhado 00 

hes,- 4. 
	 destinot6rio, via posto 1, 

__fslra 

i Diretor 	1i;ttoria 
TRT •t.$. $355 
	

1 
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CIA. DE ILUMINAÇXO DE G0INiA-00t$LUz 

Rua Jaragu, 1118 — Vila Aurora 
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ERTIDAo 
qtre nt* d ,0A fel •peI 

upro atrav6s de ?*9i 

fl3 

3etf.7d.j.2de t9.k:; 

7ra,' 
7zLrM, JUrnCzARxtj  
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CE.RTDAO 
CortIfiM 	ne%ta lat .  foi 

d3 	 n. I3/ , 	 vaLi 

que se v ôn 	d tl). 

Go. 
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Z PODER JDiClJiO 
, 	JUSTIÇA DO TRLHO 	

\Ç) 

Junta de Cncdiaço e Julgaiiento 

. 1 

0I/3 

ALVARÁ JUDICIAL n2 	 , para cumprimento de despacho, 

na forma abaixo: 

O DOUTOR   
Juiz do TrabalPresideflteda 	junta deConciliaçto e Julga- 

mento de  

AUTORIZA ao (a) 	 ___ 
que à vista do presente alva 	por mim 45 	- 

nado e autorizado, a pagar ao (a)_____________ 
advogadO de 

- reclajante - no processo  
emcue 
e a (o) reclamada (o), a importancla de Or  

acrescida de juros e cor'reçao monetai'ia que houver, correspondente 
ao depósito efetudo nesse estabelecimento bancário, pela , 	guia 

constante às fls. 	dos autos, de 	de 	 _ 

de 	 , de acirdo com o Art. 899 da C.L.T. e seus pargTa - 

$s, com a nova redaç dada pe,» Lei iQ 5.442/72, devida nos ter 

flOS da sentença proferi 	ae,ocesso, cujo inteiro teor consta do 

seguinte: 	 . ,• , ,,/. 	' 

O QUE CUMPR7NA FOIMA DA L1. 
Eu, 	 __,Diretor de 

Secretaria, conferi e subscrevi, aos 	 dias do ms de_- 

do ano de  

'PV!MP1 J '  

JUIZ DO TRABALHO - PRESIDENTE 

TiT'l.1.?2O2 	 GRtFICA TiT 



PODER JUDCIRIO 

	

: /0-f  
JUSTIÇA 00 TRABALHO 

rjç 	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 10 9  REGIAO 

JUNTA DE CONCIL!AÇZO E JULGAMENTO O 

ENDEREÇO: 

NOT INT. N 9 	 EM  

PROCESSO N2  

RE CT E.:  

coo:  

Pela preseite, fico V. 	 poro o s) ftm (as) pr 
va 	

visto (s) no s) fera (r)   	abrnxo, 

01 - Comparecer b otdêncic designado para e dio_ 	de 	d 	______ 

horas e 	mInutos 

02 - Prestar depoimento oessool, no dia e hora ocimo, sob peno de confIsso. 

03 Prestar depolmento, como testemunha, no da e hora acima. 

04 - Tomar eIacIo do decso constante da co'pla ane.a 

OS Tomar cincio do despacho constante do cópia anexa 

06 - Contra- arrazoar recurso do (o)  

impugnar embargos Zo execuç&, 

Contestar os embargos de terceiro Outuodos sob o N 2 _ __/__ 
09-. Recolher os os)_ 	 ao vetor de Cr$ 

10 - Prestar, como Perito, o compromisso legal, em 	( 	 ) dias 

1 1 - Prestar como Assistente, o compromisso legal, em( 	 ) dIO5 

2 	Comparecer 0 oudircia inaugural, no da e hora acima, quando V. $ 9 . poderd apreseitr s'io deteca 

(a'i, 846 da C.L.T. ) 2 com as provas que julgar necess6rias ( arte. 821 e 845 do C.L.T. ), 	ievendo 

V. S 	estar preseite, itdependentements do comparecimento da seu representante, sendo-lhe facuif 

do deSIgnar preposto, na forma prvlsta no purgrafo iQ do arH 	843 consoUddo, O n& cnrnp 

recimento de V. S, mportcr na aulca& do pena de reveliu e conflso quanto a rnotrta de tato 

13 

on 

Clem 7 	Tc''oro 1?. 	silva 
iu1C. 

:': ~ - -:-~ ~~' ~~ - - - --I  

TRT 1Li55 

CERThF!CO que e presente e 

pediante foi oncamlnhao 
 ao 

destInotrio, vio p os t o ., 

erQiU 1 Ç jieira 

Clemila Tccxioro R. Te .j1' q  
Reu1aa 
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JUNTADA 
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do 
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4 
Ekmo;Sr. Di'. Juiz ?residente da 19 	de Oonciliao e Julgaiento 

de G-oiânia. 

. . 

Processo na.: 2487/83 

Recte.......: ILVIO 3ARBOSA 

Recda.......: CIA. DE ILTJMiTTAÇO  DO TLTNIJfPIO DE OiNI - OOTLUZ 

j 

AL 	 E OUZA 

JuLz do Trabalho SubstitutO 

OOMPAHIA DE ILtJTIINkO DO MUNIOf PIO DE GOI. 

NIA - OOMLUZ, j. qualificada nos autos em epigrafe, vem, com o devi-

do respeito e o costumeíro acatamento, perante V. Exa. para IEQLEPJR 

a juntada aos autos do anexo documento procurat6rio. 

Nestes Terrnos, 

Pede Deferimento. 

G-ojnia, 05 de dezembro de 1.986 

LI 
- OAB/Go 
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REPÚBLICA FEDERATIVA - DO BRASH. 

COM \RC DE GOIM 	 ET \DO DE 001 \S 

(1xi?11ÕI.?I() Do 7. OFÍCIO DIE, NOTXS 

C//SC 11 	I1 PH'C 	9e. OCI S11.0 , 

7cs 	0r,1et, 	 tcncq 	rer 	di.9 1 , 	 -1 ':da 

Barro de Campinas 

Av. Pará, esquina com Rua Santa Luzia - Fones 233-8173 e 233-8373 

12 Traslado 	 Livro Nr. 	217 	Fis 73. . 

PF.00UÇ 1.0 BASTANTE UE FAZ X.NoIA DE UJ.EAN1:AO DE GC1NI-CC'NLRG e 

COMPANhIA DE ILUhINrO 	.TO[P lo DE GoL L-ocM LL:. - 

SAIBAM auantos êste púlicoinstrumentodeprocuraçãOba5ttevi 

ren, que, no ano Eo nascnento de Nosso Senhor Jesus Cristo, de mi no-

vecentos e oitenta e seis, aos 30(trinta) dias do mZ., de jun1io(06), nesta ci- 

dade de Goiânia, termo e comarca de igual nome, capital do Estado de Goiás, em 

cartúrio, perante mim, Ilson Carneiro de Castro, tabeligo, compareceram, como' 

outoreantes, COSA&NHI& DE LRBAN AO DE G0IIA-COMURG, CGC/MF ng 03. 415. lhO/ .  

3001-55 e 	 DE I 	 DO MUN1OÍP 10 DE GOlNIA-0OMLU, OGCJ1F n. 

02.756.427/0331-43, sociedades de economia mista, com sede nesta capital, 'a 

Av. Santos Dumont n2 1.122, Vila Aurora, neste ato, representadas por seu Dire 

tor Presidente-JAIM CRAVE 	CURADO, casado, arquiteto, CI RG 522.043-GO. e 

Diretor kdministrativa e financeira-MARI.k DE JUS DORNI3LES SANTOS, viúva, eco 

norrista, CI RO 157.039-00. e CIO. 100.55.001-30, brasileiros, residentes e do 
rniciliados nesta capital; reconhecidas como as prúprias de mim, tabe1io e pe-
las duas testemunhas, no fim assinadas, minhas conhecidas, dou f; perante as' 
quais, por elas, me foi dito que, por este público instrumento, nomeavam e 

contituiarn seus bastantes procuradores, os advogados, NCI AFONSO Di Sfl\ - 

E OLIVEIRA, CAB/GC 0Ç • 28o e CIO. L)j3.Õ34. 331-87; ADILSON NUNF 011 - 

fEIRA, 0b/GC. 5598 e CIO 025. 284. 231-20,casados; ROSAN4 CRISTINA Ni\D3NA DA-

N1KC 7EIXED\A, desquitad, CAS-GO. 5.133 e CIC 100. 317.731-7 2; SURÉI& NkCAOHE 

SIMÜ, casada, OAB/G3. 4.007 e CIO. 354.962.401-82; MARIA MARCIANO DA SILVA, 

oit eira, o&EjGC. 7011 e CIO 055.981. oSl-23, e ILSONTEIXEIRA PB.i , oltei- 

, C&B/GC 7.o37 e CIO. 1o5.Sou.331-53, residentes e domaciliados neta capi - 
ro  
tal, brasileiros, 0ara em conjunto ou separadamente, independentemente da or - 
Sem S coiccao dc nomes, rercSentarem as outorganteS perante quaisquer re- 

 ev parties púulicas federal, Ltadual ou Municipal, cru qualquer cidade onde 

encontrem - endento do processo de interesse das outorgantes, em cujo nome pode 

rc requerer toda a 	rov 	ncia e meJa legais; bem como representá-las 

em c'Jaiquer L1ZO ou Triuccal, inclusive justi.a do Tranalho e Justaa FeJera 

nas aoeS em cue se intervenha na qualidade de re, a3sitente ou opoente confe 

rindo-lhe nara tanto todos os poderes necessarioS ao pleno e fiel cumprimento' 

do pre.ente mandato, inciu-ive 'O jUDICIk e o. coritante da ressalva do ar 
tigos 447,48 e 49, do Cdigo de Processo Civil; podendo ainda, confessar, 

transi gir , JeEItir, rer coar e dar quitao. E, 3c coro airn diserr. do que doa 

fe, iavrei e.te instrumento, que lhes sendo lido, aoetar e assinam com as tes 

4 
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ternunhas:- Sueli Roberto Vaz e Neire Lopes da Silva, brasileiras, solteiras , 
estudantes, residentes e domiciliadas nesta capital, mJnhas conhecidas, e co-

migo, Ilson Carneiro de Castro, tahelio, que a fiz escrever sob minuta, dou 
f e asino. (a) Ilson Carneiro de Castro. Goiânia, 30 de junho de 1936. (a)_ 

Joaquim Craveiro Curado. (a) Maria de Jesus Dornele Santos. (ttas) Sueli Ro-
herto Vai. Neire Lopes da Silvad Nada mais. Trasladada em euida. Eu,__-- 

tabelio, que a fiz traslJar, con 
feri, dou f e assino em pb1ico e raso. 

;molurnentos... .Cz$ 27, 74 
Tx. Judiciária. .Cz$.8,99 
Lei 8043/7 ...... C4  8,40  
Total ............ Cz$45,13 

Em te.temunboKda verdade. 

Goiania, 30 de junho de 1986-

-  

Bel. Ilson Carneiro de Castro, 

72 tabe1io.- 

- 

Gcini2 - 
- ----- -t... Qrf.- AT Pere. - 

U&a Gr 	L 	ko 	' 

IA vt. n-• 3 	 aA  
- 

z i p1GQ 

- 	qUO a presente f € 

o dOcwn- a. 

'1 

( 



PODER JUDICIÂRIO 
JUTÇA DO TRABALHO (TT IO Região) 
__- JCJ de  

Proc, n, jCj  

CERTIDÃO e CONCLTJSO 

CERTIFICO edou $ que todos os encar-

gos foram regularmente pagos e que estes autos estao em 

condiç6es de arquivamento. 

À elevada consideração de V. Exa. 

Em / de 	/ 	- de 1 

LDSiretr: e Secretaria 
Jose! Çfri 7 , (orrêa 

NTE DORETeR g SECR1FABI* 
i JÇJ - GoIÂNIA - GO 

Arquivem-se, dando-se baixa na distrJbuiço. 

Data supra. 

0DE S C UZA 
luiz do Trabalho sb.ties 

Juiz do Trabalho - Presidente 

TRT 1.1.1250 
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Im 

JUNTADA 
;rsEfl 	autos 

YJ 

Cb 

Ct') 

.1 U NT OS 
Vatdem& A ires da Cruz 

A djunto do Diretora de Secretaria 
• JCJ - Goiônia - GO 



Excelentíssimo eniior Doutor Juiz Presidente da ig M Junta de Con 

ciiiaçao e Julguento da Comarca de Goi.nia - 

wool 

cPRQCESSO N2 2.487/83 

SÍLVIO B.ARBOSA, qualificado nos 

autos supra, vem a honrosa presença de Vossa cce1encia, via de 

seu advogado e procurador que esta susbscreve, requerer a junta do 

incluso instrumento de procuraço, bem como vistas dentro do prazo 

que dctermina a lei. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento, 

Goi&iia, 17 de junho de 1.993. 

/7 

Gerson Clúdio Pereira 

Insc. OA-GO NQ 9.581. 

CPF NLD 031.421.161-68, 

	

-; 	•• 	 •-- 	 •••• 

( 	 C- 	 •: 	 • 	 •: 
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PROCURAÇAO "AD JUDI'e"EXTRA JUDICX'  5~r 
OUJORGANTE(S) VI0 d3Cl, Lrasiieiro, oe;eja, fC±5L e, 
sosiloiliado e residente à Jiva 139 flQ 	423 etor arsta, nes- 
ta cta1, ortador da CI 30.935, 2 	eedda Se jiela 
cretaria de Segurança Ikbiica d. fstado de Goias,  

C04.322.451-20. 

OUTORGADO(S) - Advogado GERSON CLÁUDIO PEREIRA, brasileiro, casado, OAB - GO N°9.581 

-CPF:031.421.161 -68, :rcG Lioberto Jbeiro, braJeir, 
50] teiro, OLb-GC r. .1] .8°8, .Fobson de 21-ei 

va, brasileiro, sek;arado, CdB-GC 	1] .148, Lsi _1 as 

oe1bo , 	5ii ira, cas,d o, 	J-'C 	6 fl 

Pelo presente instrumento particular de mandato, nomeia(m) e constitue(m) seu(s) bastante procu-

rador(es) com as cláusulas "Ad Judicia" e "Extra Judicia" para o fim de, em conjunto ou separada-

mente, com os poderes para o foro em geral e os da ressalva do Art. 38, do Código de Processo Civil, 

receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao 

direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso, em qualquer instan-

cia ou Tribunal, onde se fizer necessário e com esta se apresentar(em), promover(em), e acompa-

nhar(em), até final sentença ou execução, a ação ou ações que julgar(em) necessária(s), variar de 

ações, interpor e seguir até final os recursos cabíveis a espécie, apresentar defesa escrita ou oral em 

processo criminal, requerer livramento condicional, graça, indulto, anistia, comutação de pena, "Ha-

beas Corpus", revisão criminal e recursos em geral, para os quais concede(m) amplos e ilimitados 

poderes, inclusive os de substabelecer esta, no todo ou em parte, com ou sem reserva de poderes. 

ESPECIALMENTE PARA: conpaíihar junto so 2RT e Just: de 
e Julamerito iesta caits1 ao Froceaso n 2. 487/3. 

dai Ti.5 	, 02 de 	Jaeho 	 de L. 293. 

so 

•) 	I:th-'- 

Zr— 
W 	(0•------ 

L) 	
--- 

LO ' 

Cl 

Cd 

'- 
ç jf; 	 1 s1. 

, c 

/ 2t 

- 

olo  

to 

a 	irma  C V 

por angwo 
car5ro$daf 

d sade 
•\_/- oe 

- Tabeíã 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 18 REGIÃO 

CERTIDÃO 

Certifico que a presente petição foi protoco-

luada, em 	/_D 	/ 	sob o n 2  

contendo: 

I au d s ) 

procuração(ões) 

outros documentos. 

OBSERVAÇÕES: 

	

Goiânia-GO, 	/ 	/ 19? 

IN 

f ) ineid 	FT:?o 	da SUva e Souza 

Ass3tee C 	 o 	bmiO do 

(rrOtcCD/) 

T.R.T. 1.30.062 

so 

jow 



A7 

CERTIDÃO 
CERTIFICO qu 

- --------------- ------------------ --------- 
- 	

, zJ  

(7Diretor de Secretaria 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos 
ao Sr. PRESIDENTE, 

2/de 

/ Diretor de Secretaria 

CONCLUSOS 

\fTOtC. 

rrrO. 

'o; 

& 

1sé Cesr'0 Rosa 

Juiz do Trah Substituto 

	

C O N C L ti S 	O 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18 REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 

lb .  j:j/. • '» \ - GOÇL. 
Rw T-5, 	'; A. •.Oè ( 

St- 

ENDEREÇO: 

NOT. INT. N° 	6121 	—f_93 	EM 06 / 	07 	193 

PROCESSO No _24871 83 

RECTE.: 

RECDO. CIA DE ILUINkÇX0 IS GOIINIA - C0iLUZ 

Pela presente, fica V. S'._notificado_ para o(s) fim(ns) previsto(s) 

no(s) item(ns) 	 13 	 abaixo: 

01 - Comparecer à audiência designada para o dia_de de 

às_horas e______________________________ minutos. 

02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima. 

04 - Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa. 

05 - Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa. 

06 - Contra-arrazoar recurso do(a) 

07 - Impugnar embargos à execução. 

08 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N°  

09 - Recolher as (os) 	 no valor de Cr$___________________ 

10 - Prestar, como Perito, o compromisso legal, em 	( 	 ) dias. 

11 - Prestar como Assistente, o compromisso legal, em__) dias. 

12 - Comparecer à audiência inaugural, no dia e hora acima, quando V. S. poderá apresentar sua 

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.), 

devendo V. SI. estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe 

facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1 0  do artigo 843 consolidado. O não 

comparecimento de V. S'. importará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria 

de fato. 

- DefIro o pedido d.e vista, pelo prazo legal. 

6121/93 

Rua 4%r. (rande, qd. 12 9  lt. 28, oonj. e verde 

nesta. 

CERTIFKO que o presente expe-
diente foi encaminhado ao des-
tinatário, via, postal, 

em)iÔt_/ 01_ fera 
Diretor da Secretaria 

.rT 
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PODER JUDICIÂRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT - 18. Região) 

JCJ de (OLNIA 

Rua T-51, exq.c/T-01, Setor Bueno 

PROCESSO1 JCJ 2487/83 

MANDADO N.° 1063/93 

MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DE AUTOS 

O Doutora 

Juiz do Trabalho, Presidente da 	-_!... Junta de Conciliação e Julgamento de 	- 2T -A 

na forma da lei, etc. 

M A N D A ao Oficial de Justiça Ava'iador, a que couber por distribuição, que em seu cumprimento, 

estando devidamenie assinado, dirija-se ã Av.Gois,2 174 S1. 308 	 n° NESTA 

sala apt.° e sendo aí proceda à busca e apreensão dos autos do processo 	JCJ 	2487/83  

em que sio partes 	SJJ,YEO - ARB-OSA eÇ 

o qual foi retirado desta Secretaria pelo Doutor 	GECL UDIOPERE -IRA - 

em data de e não devolvido. 

Eu, 	 Diretor de 

Secretaria, datilografei e Subscrevi. 

O que se cumpra na forma da lei. 

GOIÂNIA 15 de ------- de 19 
93.  

JUIZ PRESIDENTE 

3 	 s 
Juiz o Trc±ç,!tio Substjtut0 

TRT 1 - 33 . 130 

ea 
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PODER JUDICIÂRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO (TRT - 18. Região) 
i JCJ de G0INIA 

Rua T-51, esq.c/T-01, Setor Bueno 

PROCESSO1 	JCJ 2487/83 

MANDADO N. 0 1063/93 

is 
	

MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DE AUTOS 

O Doutora 	SEBASTIÃO ALVES MARTINS 

Juiz do Trabalho, Presidente da_2_.  Junta de Conciliação e Julgamento de 29 L r -A 

na forma da lei, etc, 

M A N D A ao Oficial de Justiça Ava'iador, a que couber por distribuição, que em seu cumprimento, 

estando devidamente assinado, dirija-se ã Av. Goia 	 __ 2174S1 308 , Centro o -NESTA 

sala apt.° _e sendo aí proceda à busca e apreensão dos autos do processo 	JCJ 

em que são partes 	SILVIO -  BARBOSA e COMURG 

o qual foi retirado desta Secretaria pelo Doutor GERSON clÃ 	O -PEREIRA 

em data de 09/ 07/ 93 	 e não devolvido. 

Eu, 	----------------- 	 L --------------------Diretor de 

Secretaria, datilografei e Subscrevi. 	 ., j 

O que se cumpra na forma da lei. 

G0INIA 	 • 	de del9 

-Dstitut 

TRT 1 31 130 
ea 

II 
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Exce1e.ti'ssimo Senhox Doutor Juiz Presidente da 1 9  194. Junta de 

Conciliaçao e Ju1gaento de Gotia - Gois. 
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SÊVIO BARBOSA, devidamente quali-

ficado nos autos do processo surra, por seu procurador e advo 

do infrafiiado, vem, a honorosa presença de Vossa Ec1c±& , 

para requerer o des'qivaento do mesmo e consequanteente vis 

tas, ua vez ce deseja refazer = estido do processo. 

!erios emaue, R.eeiosamente, 

Pede e Espera Deferieuto 

oiania, 01 de D e zeo de 1993 

erson C 	Pereira
Inc, 0 -GO NP 9.581 
CPP NO 031.421,161-68. 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 18 REGIÃO 

.IUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE 

18. 
 JCJ/GQIÂNIA - GO 

Rua T-51, esq. c/ 
Av. T.QJ 

Setor Bueno 

ENDEREÇO: 

NOT. INT. N° 	235 	/ 94 	EM 18_/__01_/ 94 

PROCESSO No 	 2 487 	 /_83 

RECTE.: 	SILVIO BARBOSA  

RECDO.:_CIADEILUTVIINAÇODEGOIXI'IA - COMLUZ 

Pela presente, fica V. S. 
	notificado 	para o(s) fim(ns) previs(s) 

s) item(ns) 
	

abaixo: 

01 - Comparecer à audiência designada para o dia_de 	 de 

às_horas e______________________________ minutos. 

02 - Prestar depoimento pessoal, no dia e hora acima, sob pena de confissão. 

03 - Prestar depoimento, como testemunha, no dia e hora acima. 

04 - Tomar ciência da decisão constante da cópia anexa. 

05 - Tomar ciência do despacho constante da cópia anexa. 

06—Contra-arrazoar recurso do(a) 

07 - Impugnar embargos à execução. 

08 - Contestar os embargos de terceiro autuados sob o N°  

09 - Recolher as (os) 	 no valor de Cr$__________________ 

10 - Prestar, como Perito, o compromisso legal, em 	( 	 ) dias. 

11 - Prestar como Assistente, o compromisso legal, em J_) dias. 

12 - Comparecer à audiência inaugural, no dia e hora acima, quando V. S'. poderá apresentar sua 

defesa (art. 846 da C.L.T.), com as provas que julgar necessárias (arts. 821 e 845 da C.L.T.), 

devendo V. S. estar presente, independentemente do comparecimento de seu representante, sendo-lhe 

facultado designar preposto, na forma prevista no parágrafo 1 0  do artigo 843 consolidado. O não 

comparecimento de V. S. importará na aplicação da pena de revelia e confissão quanto a matéria 

de fato. 

YWW Defiro o pedido de vista, pelo prazo legal. 

Not. 28894 

Dr. GERSON CLÃUDIO PEREIBA 

Rua ger. Grande,qd. 12, it. 28, Conj. S. Verde 

nesta. 

CERTIFKO que o presente expe-
diante fo4 encamlnhio ao des-
tinatário, via, postal, 

( 

err/0 iO!i 'íera 
Diretor da Secretaria 

T1T 1.30.033 
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